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PLANO REGIONAL DE TURISMO

DOCE TERRA MORENA

Relatório 1

A REGIÃO DOCE TERRA MORENA E O SEU CONTEXTO 
A ECONOMIA CAPIXABA: UM NOVO MOMENTO.
Não há como projetarmos o futuro senão pararmos e refletirmos quais os condicionantes que nos trouxe até o presente. Por que essa construção social? Por que esses elementos econômicos? Por que essa base político-institucional? Quais condicionantes do passado ainda estão presentes entre nós? 
É claro que somente olhar para o passado não teremos todas as respostas, seria simplista pensar assim, mas negligenciá-lo torna o presente muito mais difícil de ser compreendido e principalmente quando o nosso objetivo é construir cenários para o futuro. Sendo assim, iremos discutir os principais ciclos econômicos do Estado, o seu presente, os condicionantes mundiais, nacionais e estaduais, o que espera o governo do Estado para o seu futuro e a participação da região Doce Terra Morena nesse contexto.
1. A Cultura do Café

O Espírito Santo historicamente não produziu, como alguns estados da federação, um forte dinamismo econômico nos primeiros momentos da sua ocupação territorial. Somente a partir da segunda metade do século XIX é que o que Estado consegue sair do marasmo econômico em que se encontrava. Anterior a isso, a estrutura econômica era basicamente relacionada a cultura da cana-de-açúcar, mas sem o peso econômico percebido em outras regiões do país. Tratava-se de iniciativas espacialmente dispersas, incapazes de gerar uma unidade territorial para o Estado.

A entrada do café pelo sul do Estado, através da expansão da fronteira agrícola do norte fluminense, possibilitou ao Espírito Santo dinamizar a sua economia. Pela primeira vez o Estado inseriu-se na lógica da expansão capitalista brasileira e começou a buscar uma integração econômica do seu território.

Sobre o território estadual é importante ressaltar que, ao contrário da perspectiva produtiva (a monocultura do café se configurou em todo Estado), que caminhava para uma integração, a constituição sócio-cultural do Estado não caminhou nessa mesma direção, o que torna especialmente importante analisar a dualidade existente entre a região sul e central. 

Enquanto a região central tinha uma característica que incorporou os elementos da pequena propriedade e da estrutura familiar, o sul tinha como característica a grande propriedade, sendo que essa formação não reproduziu no todo os elementos constituidores da região cafeeira fluminense e paulista, especialmente no que diz respeito à capacidade de reprodução de riquezas, como expressa um viajante naturalista que por aqui passou “No Espírito Santo tudo foi muito modesto”. 

É importante ressaltar que outros elementos também são significativos na constituição econômica e social do território, mas a entrada dos imigrantes, alojados inicialmente, sobretudo na região central, é um fato de especial importância para entendermos a constituição social e cultural do Estado, pois em grande medida contribuiu para a formação de elementos identitários. Esses elementos nos interessam particularmente no mundo do trabalho. Mundo do trabalho este que permitiu o surgimento de uma lógica empresarial articulada com a fase atual do capitalismo brasileiro. Bom exemplo disso é o desenvolvimento extraordinário dos arranjos produtivos locais do Estado, como por exemplo, o de turismo.
Mas por que estamos levando em consideração essas questões? Por que esses elementos diferentes na estrutura e na forma de cultivo do café culminaram em maneiras diferentes dessas regiões lidarem com a economia. Mesmo imbuído da mesma lógica da cultura do café (cultura aqui entendida no seu sentido polifônico, ou seja, a própria cultura no sentido do plantio e do cultivo do café, assim como, cultura no sentido de ter criado uma identidade -  para ficarmos apenas no campo político essa identidade pautou-se em questões relativas ao mandonismo, ao clientelismo, ao paternalismo) essas regiões tomaram rumos diferentes, já que esse modelo se esgota na segunda metade do século XX. Enquanto a região central conseguiu construir alternativas sustentáveis econômica e socialmente para o desenvolvimento da região, a região sul não constituiu no seu processo histórico os elementos necessários para possuir um projeto social-econômico que fosse uma alternativa para a região, ou seja, em algum momento da história a região perdeu o rumo, a flecha do desenvolvimento.

O norte ainda era uma região a ser desvendada.
2. A fase de industrialização 

A queda do antigo sistema de poder e a subida de Vargas ao primeiro plano da política nacional provocaram o surgimento de novas lideranças regionais. Na verdade, o projeto do café no Espírito Santo, tanto quanto projeto nacional de base agro-exportadora estavam esgotados. Os entrantes na arena política tinham demandas de jogar diferente, mais sofisticada. A sociedade havia se tornado mais complexa. A industrialização que já começara no plano nacional tinha uma pauta econômica e mesmo social que os donos do poder na Primeira República tinham dificuldades em articular. 
No Espírito Santo, a situação não seria diferente. As velhas oligarquias também não tinham a percepção do novo momento nacional. O projeto varguista, sobretudo no que concerne à modernização, precisava encontrar parceiros no Espírito Santo. Foi montado um governo em alianças com as forças políticas locais, sobretudo aquela ligada ao ex-presidente do Estado, Jerônimo Monteiro. Essas forças foram adquirindo, progressivamente, maior controle do Estado. 
A ação de Jones dos Santos Neves como interventor foi dinâmica. A partir de uma estrutura administrativa modificada, o novo interventor impôs aos organismos públicos estaduais uma ação planejada. A idéia do planejamento era algo permanente nesse período. Nessa gestão foi elaborado o Plano de Obras e Equipamentos, a primeira experiência brasileira de planejamento governamental.

No período seguinte, Carlos Lindenberg chega novamente ao poder estadual. Nesse momento, o projeto de industrialização que acontecia no país com o Governo de Juscelino Kubitschek começou a ter desdobramentos no Estado do Espírito Santo. Apesar do reduzido tamanho do setor industrial existente, havia um núcleo de forças políticas identificado com o projeto nacional de industrialização acelerada. Essa nova elite estava reunida em torno da recém-criada Federação das Indústrias do Espírito Santo – Findes. A Federação das Indústrias, ajudada por um conselho técnico, começara a elaborar estudos para direcionar os programas de investimento do Estado.

O projeto jonista começou a produzir resultados mais orgânicos. Não apenas o aparelho do Estado ficou mais preparado para gerir um processo de industrialização, mas também aliados importantes foram construídos, boa parte deles alojados na FINDES. Entretanto, a finalização do projeto foi feita por Cristiano Dias Lopes. Em pleno período militar, Cristiano Dias Lopes, um dos grandes discípulos de Jones, foi escolhido indiretamente governador do Espírito Santo.
Ele implantou o projeto jonista, no que foi ajudado pela conjuntura política, marcada pela presença dos militares. Uma articulação das elites produzidas pelo projeto da industrialização do Espírito Santo com os militares que movimentou a cena da época. Com Cristiano traça-se uma nova trajetória para a economia estadual, e são concebidos os principais instrumentos de política de desenvolvimento. Nesse projeto de Cristiano foram criados os principais instrumentos dessa política, bem como foi implantado todo um aparato voltado ao fomento e apoio ao desenvolvimento: Funres, Fundap, e os incentivos relativos ao ICMS, Codes atual Bandes, assim como programas de apoio e fomento a agroindústria, pecuária e a diversificação agrícola. Sendo, um período de inflexão para a economia capixaba, pelo fato de representar uma ruptura com o modelo de crescimento anterior. Essas e outras ações do governo do Arthur Gerhardt além da presença da CVRD no Estado contribuíram para a internacionalização da economia do Estado. Nesse sentido, o Espírito Santo jamais seria o mesmo.
3. A “nova” Economia Capixaba
A economia capixaba se encontra diante de um processo de transformação que alçará um novo patamar de complexidade, diversidade e integração interna e externa – nacional e internacional -. Já podemos perceber sinais nítidos de uma “nova” economia capixaba, que sem desgarrar-se do seu passado ou mesmo negá-lo, incorpora novos valores e abre novas frentes de expansão. Na verdade, ela emerge da velha economia, que a molda nos seus fundamentos e trajetória, mas a distingue na sua capacidade de aprendizado e de avançar.

É comum não darmos conta de perceber o novo que acontece ao nosso redor, seja em qualquer campo de observação. No mundo econômico não é diferente. As transformações são tão rápidas que o novo passa despercebido ao ser incorporado no curso do dia-a-dia. Além disso, muitas vezes, os resultados demonstrados em números não refletem de forma clara e objetiva as mudanças que ocorrem nas entranhas do mundo produtivo, em especial aquelas de natureza qualitativa. E no mundo produtivo capixaba muita coisa nova está acontecendo, seja na agricultura, na indústria, nos serviços e nas grandes empresas. Trata-se de uma verdadeira “revolução”, que inicialmente operou de maneira silenciosa, mas que agora já começa a apresentar a sua pujança.

Essa nova economia capixaba pode ser vista, por exemplo, através do setor de mármore e granito, que se apresenta hoje como um arranjo produtivo maduro, capaz de enfrentar mercados exigentes. Ou de um setor moveleiro que de forma surpreendente também se abre aos mercados de outros países, integrando-se a lógica exportadora da economia capixaba através da incorporação de tecnologias, capacidade empreendedora e processos inovadores de produção. Não há como deixar de registrar também o mosaico de iniciativas inovadoras que acontecem na agricultura capixaba, seja na sua tradicional cultura, o café, seja na fruticultura, na avicultura, na aqüicultura etc.

Além disso, numa nova relação, as grandes empresas e os grandes negócios se colocam mais presentes e mais parceiros no processo de construção dos fundamentos dessa nova economia capixaba. E é nessa lógica que vemos também o novo “grande negócio” chamado gás e petróleo. Dele poderemos tirar muito proveito, não somente em termos de oportunidades de emprego e renda, mas principalmente no que esse novo negócio poderá gerar de base tecnológica e capital humano avançado, aquele que fará a diferença no futuro bem próximo. E será exatamente pela estratégia de diferenciar-se, de qualificar-se para o novo e através do novo que a economia capixaba encontrará o seu espaço no contexto de um mundo cada vez mais competitivo.

4. Espírito Santo 2025
Nas palavras do próprio governador, o Espírito Santo 2025 é um plano construído com a parceria do governo e da sociedade, é um plano construído sob o escopo da parceria, e tem a finalidade de apontar um novo ciclo de desenvolvimento para o Estado, baseado nas formas mais modernas de gestão do espaço público, levando em consideração a integração competitiva global e local, a diversificação da economia agregando valor ao produto, tendo esses elementos como base um capital humano, social e institucional de alta qualidade. Ou seja, mais do que um plano para o futuro é uma agenda da gestão do dia-a-dia da administração pública estadual.
Sendo quatro os pilares de sustentação desse plano: a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades para a ampla inclusão social; o desenvolvimento do capital humano capixaba segundo padrões internacionais de excelência; a diversificação econômica, agregando valor à produção e o adensamento das cadeias produtivas; e o desenvolvimento do capital social e o uso de práticas democráticas e republicanas por parte das instituições públicas.
Com essa visão de futuro o Espírito Santo quer erradicar a pobreza, alcançando índices semelhantes a países de primeiro mundo, ter escolaridade equivalente a população da Finlândia, promover massiva atração de investimentos produtivos, possui PIB per capita superior ao da Coréia do Sul, modernizar a gestão publica, prestando serviço de qualidade à população.
a) Condicionantes mundiais
O contexto mundial oferece um conjunto de variáveis importantes que tendem a afetar a trajetória do Espírito Santo e que, por isso, não podem deixar de ser objeto de estudo e análise ao longo do processo de construção de uma estratégia de planejamento.

Trata-se, portanto, de processos que estão em andamento na conjuntura mundial e que podem vir acompanhadas tanto de oportunidades quanto de ameaças para empreendimentos no Espírito Santo. Tais aspectos condicionam o futuro capixaba deixando com que sua trajetória real dependa da capacidade de aproveitar as oportunidades emergentes ou neutralizar as ameaças que surgem no bojo desse processo. Dentre as forças em voga no contexto mundial que tendem a influenciar o futuro do Espírito Santo, podemos destacar as seguintes:

A população do mundo está crescendo e envelhecendo. O crescimento da população mundial, oriunda especialmente dos países emergentes, resultará em aumento da demanda mundial por alimentos. Este aspecto oferece ao Espírito Santo um leque de oportunidades, dado que boa parte dos granéis agrícolas produzidos no Centro- este brasileiro é escoada por intermédio do complexo portuário capixaba. 

Já o envelhecimento da população mundial, por seu turno, tende a gerar crescentes oportunidades relacionadas ao setor turismo, especialmente em regiões que possuem excelentes atrativos turísticos, como é o caso do Espírito Santo.

No campo econômico, o mundo reconhece a ascensão de países emergentes que, por sua  dimensão, têm elevado potencial de ocupar um lugar de liderança no mundo: as chamadas “baleias”, dentre as quais se destacam China e Índia. Se, por um lado, o crescimento  econômico das “baleias” provocará uma significativa expansão da demanda global por commodities industriais - como ferro, aço e minérios – e energia (especialmente petróleo), impactando positivamente sobre a economia capixaba, por outro lado poderá ocasionar uma gradual transferência do eixo mais dinâmico da economia mundial do Oceano Atlântico para o Pacífico. Este aspecto consiste em uma ameaça para o Espírito Santo à medida que o estado, dado sua posição geográfica, está orientado para o comércio exterior via Atlântico. Como conseqüência, se tornará cada vez mais necessário o investimento em tecnologia nos sistemas produtivo e logístico, para que o estado se mantenha competitivo e possa fazer frente a este fato.

Ao lado desse deslocamento geográfico situa-se um outro, de caráter tecnológico. O desenvolvimento científico passa atualmente por um momento de grande ruptura quando as principais tendências tecnológicas – biotecnologia, nanotecnologia, tecnologia da informação e ciências cognitivas – convergem e rompem paradigmas. O amplo processo de convergência tecnológica certamente oferecerá ao Espírito Santo um vasto leque de oportunidades de trabalho e de mecanismos de inserção externa. Além disso, o desenvolvimento tecnológico tende a impactar de maneira crescente o setor terciário que, além de aumentar de importância, conhecerá um recrudescimento das pressões pelo aumento da qualidade dos serviços vendidos.

Outro aspecto que marcará o panorama mundial nos próximos anos e que terá especial impacto sobre a realidade capixaba está relacionado à intensificação da globalização, entendida como a ampliação dos fluxos de informação, tecnologia, capitais, produtos, serviços e pessoas ao redor do mundo. Esse processo atuará como a base do crescimento econômico mundial, sendo responsável pela modificação do padrão de inserção externa e de interrelação dos países. Nesse caso, o aumento da inserção externa do Brasil tem impacto direto sobre o Espírito Santo, por ser um dos principais canais de escoamento da produção nacional. Em outras palavras, a condição privilegiada do Estado o credencia a ocupar papel de destaque no processo de intensificação da inserção brasileira na economia global: além de funcionar como um portal de integração do País com o resto do mundo, o Espírito Santo está localizado justamente na fronteira do espaço econômico mais dinâmico da América do Sul, que vem de Santiago do Chile ao Rio de Janeiro, passando por Buenos Aires e São Paulo.

Embora um fenômeno distinto, a globalização traz consigo um intenso crescimento da Economia do Conhecimento. O conhecimento é o novo motor da economia mundial e essa tendência deve se intensificar. No que tange ao Espírito Santo, as mudanças no mundo do trabalho vão exigir, por parte do Estado e da iniciativa empresarial local, um grande esforço em direção à apropriação de tais transformações.

Impacto maior sobre a realidade capixaba tende a ser provocado pela consolidação da chamada sociedade de risco. As grandes transformações que o mundo tem conhecido nas duas últimas décadas têm aprofundado de maneira incontestável as possibilidades de risco a que as sociedades estão submetidas. Não apenas as dimensões de risco se ampliam, mas aumentam também significativamente as possibilidades de sua ocorrência. O Espírito Santo, tal como o País como um todo, não está à margem desse processo. Porém, a mesma posição geográfica estratégica que lhe traz inúmeros benefícios no comércio exterior, acarreta também uma maior exposição aos riscos que advém da intensificação da circulação de mercadorias e pessoas. Dentre estes, tem especial destaque o risco de pandemias, como a gripe aviária, que poderá matar mais de 50 milhões de pessoas ao redor do mundo até 2008.

b) Condicionantes nacionais
Como sinalizado anteriormente, o ES não é uma ilha. Seu futuro depende, em grande parte, de suas próprias decisões e iniciativas, mas estas terão maior ou menor sucesso em função do contexto que o cerca e das relações que o Estado estabelece com esse contexto, tanto mundial quanto nacional. Por isso, além dos condicionantes mundiais, outros, de caráter nacional, vão influenciar o futuro do estado. O trabalho mais relevante é o de identificar quais os condicionantes que terão maior influência no desenho desse contexto, repercutindo diretamente sobre a construção do futuro capixaba.

Do ponto de vista nacional, o ritmo e a forma de desenvolvimento são os primeiros condicionantes e os mais fortes. Se o País cresce, as possibilidades de crescimento no Espírito Santo são maiores do que se o País enfrentar uma situação de recessão, por exemplo. Mas, o crescimento do Brasil depende do contexto mundial, e dos movimentos próprios de sua economia.

Nesse sentido, um forte condicionante nacional é o processo de reconfiguração econômica e espacial. Nas duas últimas décadas observa-se a emergência de um conjunto de alterações significativas nos padrões de localização das atividades produtivas. Se, historicamente, os investidores buscaram os grandes centros motivados pelas economias de aglomeração, essa preferência tem se reduzido progressivamente, provocando uma desconcentração espacial da base produtiva nacional. 

Essa tendência pode ser verificada na evolução da participação das regiões no PIB nacional. Entre 1985 e 2003 a região Sudeste teve uma queda de 5%, enquanto regiões Norte e Centro- este tiveram, inversamente, aumentos de 1,2% e 2,7%, respectivamente.

Esse movimento de interiorização do desenvolvimento é motivado por uma série de fatores, dentre os quais: o aumento dos incentivos fiscais; uma melhoria no desempenho da agroindústria; o maior direcionamento de centros de pesquisa para o interior; menores restrições ambientais no interior, particularmente Nordeste e Centro-Oeste; baixo desempenho sindical nas cidades pequenas e médias e o surgimento de deseconomias de aglomeração nos grandes centros.

Contudo, essas modificações nos padrões de localização das indústrias não se dão de forma homogênea para todos os setores da indústria. Isso indica que, na verdade, a despeito da existência da tendência de desconcentração, os produtos de maior valor agregado e intensivos em tecnologia permanecem concentrados nos principais centros nacionais. Dessa forma, os produtos que realmente têm sua produção interiorizada são os de menor competitividade, intensivos em mão-de-obra, com restrições na geração de inovações ou  dificuldades de agregá-las. O caso do agronegócio é uma exceção nesse padrão de desconcentração de pouco valor agregado, pois tem se tornado cada vez mais intensivo em tecnologia.

É interessante observar que essa desconcentração industrial, no interior do Sudeste, poderá contribuir para o desenvolvimento capixaba, caso esse apresente fatores de atração importantes (logística, qualidade de vida, mão de obra qualificada, etc). Essa reconfiguração, porém, não é acompanhada por fortes índices de crescimento, nem aumentos significativos de produtividade e competitividade da economia brasileira. Em grande parte pela adoção de políticas econômicas conservadoras, mas também pela não superação de importantes gargalos.

Um desses gargalos encontra-se no grau de inserção da economia brasileira na economia mundial e sua capacidade de inovação. A constituição de mercados globais traz consigo um aumento da concorrência entre os agentes econômicos, por meio da aceleração na adoção de inovações tecnológicas e organizacionais, entre outros fatores. Dessa forma, uma das condições exigidas dos países para ampliar sua capacidade de crescimento econômico e melhorar sua inserção no mercado internacional reside na capacidade dos seus agentes econômicos em adotar técnicas produtivas e de gestão mais modernas, mais competitivas, incorporando com rapidez informações e conhecimentos que permitam uma redução ágil de custo e a melhoria de seus produtos, mediante a inovação de produtos e processos. Por outro lado, os setores mais produtivos e competitivos irradiam novos padrões de qualidade por toda a economia, forçando a inovação e a melhoria dos produtos e serviços nos demais setores. Portanto, o desenvolvimento do País depende, em grande parte, da sua capacidade de modernizar e diversificar o parque industrial de alto valor agregado e as redes de serviço de qualidade, concentrados fundamentalmente no Sudeste e Sul. 

O fenômeno da inovação empresarial depende, entre outros fatores, da qualidade e robustez do sistema de ciência, tecnologia e inovação existente, da sua capacidade de articulação com o processo produtivo e da participação, direta e indireta, dos próprios empresários. Depende, também, do quadro jurídico-institucional vigente, na medida em que este favorece, ou não, as condições para o investimento produtivo e, consequentemente, a inovação.

Outro gargalo encontra-se no grau de abertura e exposição à competitividade da economia mundial. Neste aspecto, o Brasil ocupa uma posição relativamente frágil, ficando atrás de 56 países. Contudo, esse é um obstáculo que o Brasil vem superando, mesmo que gradativamente, pois, o grau de abertura externa (importação + exportação sobre o PIB), que se encontrava em torno de 18% na década de 1990, já alcança agora o percentual de quase 30%. É ainda uma abertura pequena, quando comparada a países como a China (72%) ou a Coréia (71%).

A inserção favorável do Brasil no mercado exterior ajuda o ES, que é um dos principais corredores de saída da produção nacional, e favorece o desenvolvimento da sua base exportadora, em especial a atração de novos investimentos.

O elevado crescimento econômico necessário ao País depende também do equacionamento do quadro macroeconômico, de forma a garantir a estabilidade monetária e das contas públicas e, com isso, favorecer a atração de novos investimentos. Registra-se, também, um movimento de melhoria nesse sentido: cria-se, aos poucos, uma percepção consolidada em torno da importância da estabilidade e da responsabilidade fiscal. Caso isso se confirme, permitirá ao País atingir, de maneira sustentada, lugar cativo entre os países melhor posicionados para receber investimentos externos diretos nos próximos anos, além de possibilitar o aumento das exigências de melhor qualidade do gasto público, criando, assim, uma espécie de círculo virtuoso.

Se há avanços no sentido da retomada efetiva e duradoura de índices significativos de crescimento, há condicionantes que atuam no sentido contrário, como é o caso da infra-estrutura logística nacional. Segundo dados do próprio Ministério dos Transportes, cerca de 70% das estradas brasileiras estão em situação precária de conservação. Este é um condicionante fundamental, na medida em que o desempenho da economia capixaba está intrinsecamente ligado à superação de gargalos presentes em outros estados.

Portanto, do ponto de vista econômico, há tendências tanto positivas quanto negativas de desenvolvimento.

c) Condicionantes capixabas
A evolução do Espírito Santo depende do desenvolvimento de condicionantes externos, mas também do movimento de um conjunto de fatores internos. Trata-se de processos atuais ou potenciais que tendem a provocar alto impacto e que devem ser considerados em uma reflexão/construção da melhor estratégia que para se conduzir no Espírito Santo de um futuro próximo.

O principal condicionante interno do futuro do Espírito Santo, de uma perspectiva de longo prazo, relaciona-se à expansão das atividades do setor petróleo que é esperada para os próximos anos. As recentes descobertas de novos campos de petróleo e gás, mais particularmente em sua plataforma marítima, demonstram que o setor possui elevado potencial de crescimento (em torno de 400 a 500 mil barris/dia nos próximos 5 anos) no estado.

Uma característica que deve ser observada é sua “diversidade” – única no País até o momento – na produção de óleo e gás natural. O estado possui campos terrestres e marítimos – tanto em águas rasas como profundas e ultraprofundas – com óleos leves, médios, pesados e extrapesados, com gás associado ao óleo e também gás não-associado. Observa-se, ainda, a existência no Estado de campos produtores recém descobertos, como também campos no estágio final de seu ciclo de produção, isto é, “maduros”.

Com isso, existe grande expectativa de que as atividades de exploração, extração, transporte e beneficiamento de óleo e gás gerem profundas mudanças na economia capixaba, não apenas pelo impacto direto que o crescimento do setor terá sobre o PIB estadual, mas também pela possibilidade de irradiação para outras cadeias. Há um vasto conjunto de atividades demandadas por esta indústria, tais como serviços de hotelaria, alimentação, transportes e logística. Além disso, o adensamento do setor petrolífero possibilita o surgimento de novos setores dentro da economia local, como a cadeia petroquímica e a de fertilizantes. A grande incerteza, nesse campo, é em que medida o Estado será capaz de internalizar os benefícios da expansão dessa indústria, seja por intermédio do adensamento e da diversificação da estrutura produtiva local, seja por meio do uso sustentável dos recursos gerados por royalties e participações especiais.

O crescimento do setor petróleo, por sua vez, tende a reforçar um traço marcante da economia estadual: a expressiva relevância das commodities na estrutura produtiva. No setor secundário capixaba, a indústria extrativa de óleo e gás responde por 27% da indústria total, enquanto que a indústria de transformação – dominada pela produção de produtos metalúrgicos, siderúrgicos, papel e celulose – responde pelo restante. Portanto, a produção de energia (setor petróleo) e das chamadas commodities industriais constitui o cerne do motor industrial capixaba. O mesmo acontece no setor primário, que representa 3,6% do PIB estadual: a cafeicultura responde por cerca de 52% do valor gerado, contribuindo para posicionar o estado como o 2º maior produtor nacional da commodity.

Assim, as commodities devem permanecer como os principais componentes da pauta de exportação capixaba, reforçando outro traço marcante da economia estadual que tende a crescer nos próximos anos: a importância do comércio exterior para o desenvolvimento econômico. Independentemente das mudanças fiscais que possam ocorrer no País e do surgimento de outros pólos de exportação mais competitivos, o estado não deve perder sua característica de importante pólo de exportação e importação, considerando-se a logística já implantada, a localização geográfica estratégica, os conhecimentos adquiridos e o capital humano formado. Já existe um conjunto de investimentos impactantes em execução ou programados na área de logística para os próximos anos, o que terá forte impacto sobre toda a cadeia de comércio exterior do Estado, em especial sobre o setor de serviços ligados ao setor.

Apesar de toda a expectativa quanto ao crescimento econômico do Estado, que para muitos já aparece como algo certo e líquido, a efetiva materialização ou potencialização do mesmo ainda é condicionada pela superação de importantes gargalos estruturais, dentre os quais a logística. No que se refere ao modal rodoviário, pesquisa realizada pela CNT (2002) indica que a situação das rodovias federais no Espírito Santo é considerada em condições ótimas por 7% dos usuários, em boas condições por 64% e em situação deficiente por 29%. No que se refere às rodovias estaduais, o quadro é mais grave, uma vez que apenas 50% das rodovias são pavimentadas e menos de 2%, duplicadas, fato que cria sérias limitações operacionais.

Quanto ao modal ferroviário, a malha capixaba é constituída por trechos da Linha Belo Horizonte-Vitória (Estrada de Ferro Vitória-Minas – EFVM), que liga o Espírito Santo à Região Centro-Oeste e integra o sistema mina-ferrovia- porto, da CVRD, em boas condições. As demais linhas que atravessam o estado pertencem à RFFSA e estão arrendadas à FCA – Ferrovia Centro- Atlântica, apresentando condições operacionais insatisfatórias. Já no modal marítimo, os principais gargalos relacionam-se à baixa disponibilidade da frota nacional para atender à navegação de cabotagem e a defasagem tecnológica dos portos públicos, enquanto que no modal aéreo destacam-se a oferta reduzida de vôos de carga e a falta de infra-estrutura (pista de pouso e decolagem e armazenagem refrigerada) no aeroporto de Vitória.

Uma conseqüência importante da expansão das atividades petrolíferas e do crescimento econômico que o Espírito Santo testemunhará nos próximos anos será a intensificação da demanda por mão-de-obra qualificada. A indústria do petróleo o exige, assim como seus fornecedores, e parte destes serviços pode, perfeitamente, ter origem estadual. Ademais, a tendência de agregação de valor e o adensamento das cadeias produtivas tradicionais (alimentos e bebidas, têxteis e confecções e turismo) e das APLs (fruticultura, rochas ornamentais, metal-mecânica e móveis de madeira) aponta no mesmo sentido.

O Espírito Santo espera receber investimentos produtivos da ordem de R$ 62 bilhões nos próximos cinco anos. Estes investimentos estarão concentrados em setores altamente dinâmicos – e, portanto, de “grande impacto” sobre o mercado de trabalho local – como a siderurgia, a metalurgia e a indústria metal-mecânica, além do próprio setor petróleo. Apesar destas atividades serem altamente intensivas em capital e, portanto, gerarem um moderado volume de empregos em relação ao montante de investimentos, serão estes setores que determinarão a dinâmica de absorção de mão-de-obra no mercado capixaba. Além disso, outros setores experimentarão um aquecimento nos próximos anos, como a construção civil (com uma expansão, sobretudo, dos trabalhos temporários) e o setor de serviços, com especial atenção ao comércio e ao lazer – áreas que crescerão a reboque da expansão industrial, do crescimento da população e da intensificação da urbanização.

Uma característica comum a essas atividades é o fato de todas elas demandarem mão-de-obra qualificada. Sendo assim, a internalização dos benefícios da atração dos investimentos, traduzida em aumento de empregos para a população local, somente acontecerá no caso de existir mão-de-obra local devidamente qualificada para o preenchimento dos postos de trabalho gerados. Disso decorre a extrema necessidade de aumento da qualidade do capital humano local, o que exigirá elevados investimentos na educação tradicional, visando aumentar a qualidade dos ensinos fundamental e médio, além de expandir o ensino pré-escolar.

De fato, já existe no Espírito Santo uma visível demanda reprimida por mão-de-obra qualificada. Uma repercussão direta deste quadro é a “importação” pelas empresas capixabas de mão-de-obra qualificada de outros estados. A continuação desse processo sob uma perspectiva de longo prazo tende a gerar uma imensa massa de excluídos, o que reforça dois outros pontos críticos de tensão no estado: a magnitude da pobreza e da desigualdade social e a questão da violência urbana. 

5. A região de Doce Terra Morena neste contexto
A região intitulada pela Secretaria Estado de Turismo do Espírito Santo de Doce Terra Morena é composta pelos municípios: Ponto Belo, Montanha, Pinheiros, Mucurici e Pedro Canário. Os dados abaixo só dizem respeito a 4 (quatro) municípios, sendo a exceção, o município de Pedro Canário, já que não houve parte deste município, nenhuma interação com as oficinas que foram realizadas ou disponibilidade de  informações para a seqüência dos trabalhos de planejamento.
5.1 Agricultura


Tabela 1 - Área colhida da lavoura
	Ano
	Microrregião
	Unid Med Área Colhida 
	Tipo de lavoura 
	Área colhida 

	2008
	Extremo Norte
	ha 
	Lavoura permanente 
	21.024 

	
	
	ha 
	Lavoura temporária  
	23.047 


Fonte: IBGE/PAM.


Tabela 2 - Produtividade da lavoura permanente

Nota: Quantidade por ha de área colhida.
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade por ha 

	2008
	Extremo Norte
	Banana  
	Tonelada 
	18,0 

	
	
	Borracha (látex coagulado) 
	Tonelada 
	1,4 

	
	
	Café (em grão) 
	Tonelada 
	1,9 

	
	
	Coco-da-baía 
	Mil frutos 
	14,0 

	
	
	Goiaba  
	Tonelada 
	34,2 

	
	
	Laranja  
	Tonelada 
	3,7 

	
	
	Mamão  
	Tonelada 
	106,1 

	
	
	Maracujá  
	Tonelada 
	44,3 

	
	
	Pimenta-do-reino  
	Tonelada 
	3,8 

	
	
	Tangerina  
	Tonelada 
	8,0 


Fonte: IBGE/PAM.


Tabela 3 - Produtividade da lavoura temporária

Nota: Quantidade por ha de área colhida.
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade 

	2008
	Extremo Norte
	Abacaxi  
	Tonelada  
	33,6 

	
	
	Cana-de-açúcar  
	Tonelada  
	73,7 

	
	
	Feijão (em grão) 
	Tonelada  
	1,8 

	
	
	Mandioca  
	Tonelada  
	17,8 

	
	
	Milho (em grão) 
	Tonelada  
	3,3 

	
	
	Tomate  
	Tonelada  
	90,0 


Fonte: IBGE/PAM.




Tabela 4 - Quantidade produzida da extração vegetal
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade 

	2008
	Extremo Norte
	Lenha 
	Metro cúbico 
	183 

	
	
	Madeira em tora 
	Metro cúbico 
	13 


Fonte: IBGE/PEVS.


Tabela 5 - Quantidade produzida da lavoura permanente
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade 

	2008
	Extremo Norte
	Banana  
	Tonelada 
	234 

	
	
	Borracha (látex coagulado) 
	Tonelada 
	10 

	
	
	Café (em grão) 
	Tonelada 
	30.509 

	
	
	Coco-da-baía 
	Mil frutos 
	6.317 

	
	
	Goiaba  
	Tonelada 
	2.120 

	
	
	Laranja  
	Tonelada 
	11 

	
	
	Mamão  
	Tonelada 
	418.360 

	
	
	Maracujá  
	Tonelada 
	18.640 

	
	
	Pimenta-do-reino  
	Tonelada 
	72 

	
	
	Tangerina  
	Tonelada 
	8 


Fonte: IBGE/PAM.


Tabela 6 - Quantidade produzida da lavoura temporária
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade 

	2008
	Extremo Norte
	Abacaxi  
	Tonelada  
	235 

	
	
	Cana-de-açúcar  
	Tonelada  
	1.290.300 

	
	
	Feijão (em grão) 
	Tonelada  
	1.315 

	
	
	Mandioca  
	Tonelada  
	81.200 

	
	
	Milho (em grão) 
	Tonelada  
	871 

	
	
	Tomate  
	Tonelada  
	630 


Fonte: IBGE/PAM.


Tabela 7 - Quantidade produzida da silvicultura
	Ano
	Microrregião
	Produto 
	Unidade 
	Quantidade 

	2008
	Extremo Norte
	Madeira em tora para papel e celulose 
	Metro cúbico 
	107.391 

	
	
	Madeira em tora para outras finalidades 
	Metro cúbico 
	8 

	
	
	Lenha 
	Metro cúbico 
	2.696 


Fonte: IBGE/PEVS.



Tabela 8 - Valor da Produção Agrícola em moeda corrente
	Ano
	Microrregião
	Atividade 
	Unidade de Medida 
	Valor 
	% 

	2008
	Extremo Norte
	Lavoura permanente 
	Mil Reais 
	409.533 
	90,60 

	
	
	Lavoura temporária 
	Mil Reais 
	36.426 
	8,06 

	
	
	Extração vegetal 
	Mil Reais 
	7 
	0,00 

	
	
	Silvicultura 
	Mil Reais 
	6.019 
	1,33 


Fonte: IBGE/PAM/PEVS.

5.2 Demografia


Tabela 9 - Densidade demográfica
	Ano
	Microrregião
	Área dos Municípios km² 
	Densidade Demográfica 

	2000
	Extremo Norte
	2.968  
	17,10 

	2006
	Extremo Norte
	2.968  
	17,09 

	2007
	Extremo Norte
	2.968  
	17,94 

	2008
	Extremo Norte
	2.968  
	18,68 

	2009
	Extremo Norte
	2.968  
	18,83 


Fonte: IBGE.


Tabela 10 - Estoque de migrantes externos, por local de nascimento
	Ano
	Microrregião
	Local de origem 
	Total 

	2000
	Extremo Norte
	BA  
	6312 

	
	
	SP  
	295 

	
	
	País Estrangeiro 
	16 

	
	
	MG  
	8644 

	
	
	RJ  
	217 

	
	
	Demais Estados 
	35262 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 2000.


Tabela 11 - Estoque de migrantes, por origem
	Ano
	Microrregião
	Local de origem 
	Total 

	1991
	Extremo Norte
	Outros Estados e Países Estrangeiros 
	19674 

	
	
	Municípios do Espírito Santo 
	7391 

	
	
	Total 
	27065 

	2000
	Extremo Norte
	Municípios do Espírito Santo 
	7698 

	
	
	Total 
	23841 

	
	
	Outros Estados e Países Estrangeiros 
	16143 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 12 - Estrutura Etária da População, por Situação de Domicílio e Sexo
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Situação de Domicílio 
	Gênero 
	População 

	2000
	Extremo Norte
	60 a 64 anos 
	Rural 
	Masculino 
	229  

	
	
	25 a 29 anos 
	Rural 
	Masculino 
	583  

	
	
	Menor de 1 ano 
	Rural 
	Feminino 
	152  

	
	
	1 a 4 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.148  

	
	
	7 a 9 anos 
	Rural 
	Masculino 
	496  

	
	
	18 e 19 anos 
	Rural 
	Feminino 
	303  

	
	
	20 a 24 anos 
	Rural 
	Feminino 
	710  

	
	
	70 a 79 anos 
	Rural 
	Masculino 
	196  

	
	
	Menor de 1 ano 
	Urbana 
	Feminino 
	274  

	
	
	80 anos e mais 
	Urbana 
	Masculino 
	251  

	
	
	60 a 64 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	536  

	
	
	7 a 9 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.032  

	
	
	18 e 19 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	809  

	
	
	20 a 24 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.550  

	
	
	65 a 69 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	441  

	
	
	70 a 79 anos 
	Rural 
	Feminino 
	160  

	
	
	50 a 59 anos 
	Rural 
	Feminino 
	543  

	
	
	5 e 6 anos 
	Rural 
	Masculino 
	358  

	
	
	10 a 14 anos 
	Rural 
	Masculino 
	948  

	
	
	15 a 17 anos 
	Rural 
	Feminino 
	502  

	
	
	50 a 59 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.484  

	
	
	70 a 79 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	594  

	
	
	30 a 49 anos 
	Rural 
	Feminino 
	1.759  

	
	
	1 a 4 anos 
	Rural 
	Feminino 
	597  

	
	
	5 e 6 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	672  

	
	
	15 a 17 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.189  

	
	
	25 a 29 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.322  

	
	
	65 a 69 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	519  

	
	
	30 a 49 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	4.450  

	
	
	Menor de 1 ano 
	Rural 
	Masculino 
	136  

	
	
	1 a 4 anos 
	Rural 
	Masculino 
	660  

	
	
	10 a 14 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.784  

	
	
	20 a 24 anos 
	Rural 
	Masculino 
	782  

	
	
	25 a 29 anos 
	Rural 
	Feminino 
	548  

	
	
	80 anos e mais 
	Rural 
	Feminino 
	71  

	
	
	Menor de 1 ano 
	Urbana 
	Masculino 
	325  

	
	
	80 anos e mais 
	Rural 
	Masculino 
	94  

	
	
	60 a 64 anos 
	Rural 
	Feminino 
	170  

	
	
	7 a 9 anos 
	Rural 
	Feminino 
	473  

	
	
	18 e 19 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	771  

	
	
	20 a 24 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.716  

	
	
	65 a 69 anos 
	Rural 
	Feminino 
	135  

	
	
	80 anos e mais 
	Urbana 
	Feminino 
	331  

	
	
	60 a 64 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	618  

	
	
	7 a 9 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	925  

	
	
	15 a 17 anos 
	Rural 
	Masculino 
	618  

	
	
	18 e 19 anos 
	Rural 
	Masculino 
	402  

	
	
	50 a 59 anos 
	Rural 
	Masculino 
	630  

	
	
	70 a 79 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	559  

	
	
	50 a 59 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.234  

	
	
	5 e 6 anos 
	Rural 
	Feminino 
	330  

	
	
	10 a 14 anos 
	Rural 
	Feminino 
	907  

	
	
	15 a 17 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.188  

	
	
	30 a 49 anos 
	Rural 
	Masculino 
	2.128  

	
	
	65 a 69 anos 
	Rural 
	Masculino 
	187  

	
	
	30 a 49 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	4.145  

	
	
	1 a 4 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.221  

	
	
	5 e 6 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	655  

	
	
	10 a 14 anos 
	Urbana 
	Masculino 
	1.861  

	
	
	25 a 29 anos 
	Urbana 
	Feminino 
	1.335  


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 13 - População residente
	Ano
	Microrregião
	Total 

	1991
	Extremo Norte
	50.771 

	2000
	Extremo Norte
	50.746 

	2006
	Extremo Norte
	50.728 

	2007
	Extremo Norte
	53.247 

	2008
	Extremo Norte
	55.454 

	2009
	Extremo Norte
	55.887 


Fonte: IBGE. Estimativa da população.


Tabela 14 - População Residente, Segundo Situação de Domicílio
	Ano
	Microrregião
	Situação de Domicílio 
	Total 

	1991
	Extremo Norte
	Total 
	50771 

	
	
	Urbana 
	30376 

	
	
	Rural 
	20395 

	2000
	Extremo Norte
	Rural 
	15807 

	
	
	Total 
	50746 

	
	
	Urbana 
	34939 


Fonte: IBGE. Censo Demográfico.


Tabela 15 - Taxa de Crescimento Geométrico Anual da População
	Ano
	Microrregião
	Taxa 

	1991 a 2000
	Extremo Norte
	-0,01 

	2000 a 2009
	Extremo Norte
	1,08 


Fonte: IBGE.


Tabela 16 - Taxa de urbanização
	Ano
	Microrregião
	Taxa de Urbanização 

	2000
	Extremo Norte
	68,9 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.

5.3 Educação


Tabela 17 - Condição de alfabetização da população de 15 anos e mais e taxa de analfabetismo funcional, segundo faixa etária
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Não sabe ler e escrever 
	Sabe ler e escrever com menos de 4 anos de estudo 
	Sabe ler e escrever com alfabetização de adultos 
	Analfabetos e alfabetizados com menos de 4 anos de estudo 
	Total da população de 15 anos e mais 
	Taxa de analfabetismo funcional 

	1991
	Extremo Norte
	15 a 17 anos 
	230 
	799 
	 
	1.029,00 
	3.620,00 
	28,4 

	
	
	18 a 24 anos 
	786 
	1.351,00 
	 
	2.137,00 
	6.659,00 
	32,1 

	
	
	25 a 39 anos 
	2.348,00 
	1.973,00 
	68 
	4.388,00 
	10.268,00 
	42,7 

	
	
	40 a 59 anos 
	3.813,00 
	1.922,00 
	53 
	5.788,00 
	7.839,00 
	73,8 

	
	
	60 a 64 anos 
	710 
	233 
	19 
	961 
	1.224,00 
	78,5 

	
	
	65 anos e mais 
	1.979,00 
	424 
	40 
	2.443,00 
	2.613,00 
	93,5 

	2000
	Extremo Norte
	15 a 17 anos 
	50 
	353 
	 
	403 
	3.495,00 
	11,5 

	
	
	18 a 24 anos 
	264 
	599 
	 
	863 
	7.045,00 
	12,3 

	
	
	25 a 39 anos 
	1.257,00 
	1.839,00 
	8 
	3.104,00 
	10.814,00 
	28,7 

	
	
	40 a 59 anos 
	3.094,00 
	2.160,00 
	41 
	5.295,00 
	9.347,00 
	56,7 

	
	
	60 a 64 anos 
	846 
	327 
	 
	1.174,00 
	1.452,00 
	80,8 

	
	
	65 anos e mais 
	2.415,00 
	841 
	 
	3.256,00 
	3.639,00 
	89,5 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 18 - Condição de alfabetização da população de 15 anos e mais e taxa de analfabetismo, segundo faixa etária
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Não sabe ler e escrever 
	Sabe ler e escrever 
	Total 
	Taxa de analfabetismo 

	1991
	Extremo Norte
	15 a 17 anos 
	230 
	3.390,00 
	3.620,00 
	6,4 

	
	
	18 a 24 anos 
	786 
	5.872,00 
	6.659,00 
	11,8 

	
	
	25 a 39 anos 
	2.348,00 
	7.920,00 
	10.268,00 
	22,9 

	
	
	40 a 59 anos 
	3.813,00 
	4.026,00 
	7.839,00 
	48,6 

	
	
	60 a 64 anos 
	710 
	514 
	1.224,00 
	58 

	
	
	65 anos e mais 
	1.979,00 
	634 
	2.613,00 
	75,8 

	2000
	Extremo Norte
	15 a 17 anos 
	50 
	3.445,00 
	3.495,00 
	1,4 

	
	
	18 a 24 anos 
	264 
	6.780,00 
	7.045,00 
	3,7 

	
	
	25 a 39 anos 
	1.257,00 
	9.557,00 
	10.814,00 
	11,6 

	
	
	40 a 59 anos 
	3.094,00 
	6.253,00 
	9.347,00 
	33,1 

	
	
	60 a 64 anos 
	846 
	605 
	1.452,00 
	58,3 

	
	
	65 anos e mais 
	2.415,00 
	1.224,00 
	3.639,00 
	66,4 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 19 - Média de anos de estudo da população de 15 anos e mais
	Ano
	Microrregião
	Situação do domicílio 
	Média 

	1991
	Extremo Norte
	Urbana 
	4,18403492 

	
	
	Rural 
	2,970961822 

	2000
	Extremo Norte
	Urbana 
	5,185441963 

	
	
	Rural 
	4,018305364 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 20 - Média de anos de estudo da população de 25 anos e mais
	Ano
	Microrregião
	Situação do domicílio 
	Média 

	1991
	Extremo Norte
	Urbana 
	3,7 

	
	
	Rural 
	2,3 

	2000
	Extremo Norte
	Urbana 
	4,3 

	
	
	Rural 
	3,1 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo Demográfico 1991/2000.


Tabela 21 - Taxa de analfabetismo da população de 15 anos e mais por sexo, segundo situação de domicílio
	Ano
	Microrregião
	Situação de domicílio 
	Gênero 
	Taxa 

	1991
	Extremo Norte
	Urbana 
	Feminino 
	30,11742967 

	
	
	Urbana 
	Masculino 
	24,78572083 

	
	
	Rural 
	Feminino 
	36,78481101 

	
	
	Rural 
	Masculino 
	34,2230682 

	2000
	Extremo Norte
	Urbana 
	Feminino 
	23,8120526 

	
	
	Urbana 
	Masculino 
	19,13270878 

	
	
	Rural 
	Feminino 
	24,67675057 

	
	
	Rural 
	Masculino 
	22,65416052 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 22 - Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos e mais por sexo, segundo situação de domicílio
	Ano
	Microrregião
	Situação do domicílio 
	Gênero 
	Taxa de analfabetismo 

	1991
	Extremo Norte
	Urbana 
	Feminino 
	46,93646992 

	
	
	Urbana 
	Masculino 
	48,13288775 

	
	
	Rural 
	Feminino 
	55,80226881 

	
	
	Rural 
	Masculino 
	61,20066533 

	2000
	Extremo Norte
	Urbana 
	Feminino 
	37,6498066 

	
	
	Urbana 
	Masculino 
	36,70603242 

	
	
	Rural 
	Feminino 
	43,23072468 

	
	
	Rural 
	Masculino 
	45,59827582 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 1991/2000.


Tabela 23 - Taxa de escolaridade, segundo faixa etária
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Número de Pessoas 
	População que Frequenta Escola ou Creche 
	Taxa de Escolaridade 
	Cobertura pela Rede Pública 
	Cobertura pela Rede Privada 

	2000
	Extremo Norte
	0 a 3 anos 
	3.618 
	348 
	9,6 
	8,5 
	1,1 

	
	
	4 a 6 anos 
	2.918 
	1.769 
	60,6 
	55,1 
	5,5 

	
	
	7 a 14 anos 
	8.418 
	8.094 
	96,1 
	93,5 
	2,7 

	
	
	15 a 17 anos 
	3.495 
	2.609 
	74,6 
	72,2 
	2,5 

	
	
	18 a 24 anos 
	7.045 
	2.095 
	29,7 
	24,8 
	4,9 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 2000.

5.4 Finanças Públicas


Tabela 24 - Arrecadação de Impostos Estaduais
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor corrente (em R$) 

	2003
	Extremo Norte
	ICMS  
	1.861.063,81 

	
	
	IPVA  
	586.764,89 

	
	
	ITCD  
	74.870,34 

	
	
	TOTAL  
	2.522.699,04 

	2004
	Extremo Norte
	ICMS  
	1.854.585,30 

	
	
	IPVA  
	812.246,50 

	
	
	ITCD  
	149.475,95 

	
	
	TOTAL  
	2.816.307,75 

	2005
	Extremo Norte
	ICMS  
	2.707.404,24 

	
	
	IPVA  
	1.048.802,58 

	
	
	ITCD  
	249.777,11 

	
	
	TOTAL  
	4.005.983,93 

	2006
	Extremo Norte
	ICMS  
	3.501.642,95 

	
	
	IPVA  
	1.240.554,93 

	
	
	ITCD  
	430.585,92 

	
	
	TOTAL  
	5.172.783,80 

	2007
	Extremo Norte
	ICMS  
	3.629.243,55 

	
	
	IPVA  
	1.664.221,77 

	
	
	ITCD  
	1.377.324,75 

	
	
	TOTAL  
	6.670.790,07 

	2008
	Extremo Norte
	ICMS  
	4.449.625,85 

	
	
	IPVA  
	1.933.177,57 

	
	
	ITCD  
	286.046,85 

	
	
	TOTAL  
	6.668.850,27 


Fonte: SEFAZ-ES.


Tabela 25 - Despesa Municipal
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor corrente (em R$) 

	2003
	Extremo Norte
	Despesa total 
	35.454.988,27  

	
	
	Despesas correntes 
	30.241.975,23  

	
	
	Pessoal e encargos 
	16.178.361,76  

	
	
	Juros e encargos da dívida 
	-  

	
	
	Outras despesas correntes 
	14.063.613,47  

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões 
	61.320,05  

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ) 
	5.837.552,71  

	
	
	Material de consumo 
	5.417.148,89  

	
	
	Outros 
	2.747.591,82  

	
	
	Despesas de capital 
	5.213.013,04  

	
	
	Investimentos 
	4.846.249,46  

	
	
	Obras e instalações 
	-  

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente 
	-  

	
	
	Aquisição de imóveis 
	-  

	
	
	Outros 
	-  

	
	
	Amortização da Dívida 
	366.763,58  

	
	
	Demais despesas de capital 
	-  

	2004
	Extremo Norte
	Despesa total 
	42.851.688,79 

	
	
	Despesas correntes 
	36.865.043,41 

	
	
	Pessoal e encargos 
	18.404.504,26 

	
	
	Juros e encargos da dívida 
	-  

	
	
	Outras despesas correntes 
	18.460.539,15 

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões 
	52.757,47 

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ) 
	7.650.218,28 

	
	
	Material de consumo 
	7.069.215,40 

	
	
	Outros 
	3.688.348,00 

	
	
	Despesas de capital 
	5.986.645,38 

	
	
	Investimentos 
	5.631.291,13 

	
	
	Obras e instalações 
	3.919.491,56 

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente 
	1.650.799,57 

	
	
	Aquisição de imóveis 
	61.000,00 

	
	
	Outros 
	0 

	
	
	Amortização da Dívida 
	355.354,25 

	
	
	Demais despesas de capital 
	-  

	2005
	Extremo Norte
	Despesa total 
	57.745.689,54  

	
	
	Despesas correntes 
	43.987.136,04  

	
	
	Pessoal e encargos 
	24.202.093,77  

	
	
	Juros e encargos da dívida 
	82.698,93  

	
	
	Outras despesas correntes 
	19.702.343,34  

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões 
	74.009,16  

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ) 
	9.016.017,86  

	
	
	Material de consumo 
	6.991.309,24  

	
	
	Outros 
	3.621.007,08  

	
	
	Despesas de capital 
	13.758.553,50  

	
	
	Investimentos 
	13.425.274,26  

	
	
	Obras e instalações 
	8.944.096,35  

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente 
	4.330.577,91  

	
	
	Aquisição de imóveis 
	150.600,00  

	
	
	Outros 
	0,00  

	
	
	Amortização da Dívida 
	304.779,24  

	
	
	Demais despesas de capital 
	28.500,00  

	2006
	Extremo Norte
	Despesa total 
	71.587.395,77 

	
	
	Despesas correntes 
	53.910.328,71 

	
	
	Pessoal e encargos 
	29.459.550,81 

	
	
	Juros e encargos da dívida 
	156.487,19 

	
	
	Outras despesas correntes 
	24.294.290,71 

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões 
	52.656,99 

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ) 
	11.775.749,38 

	
	
	Material de consumo 
	8.471.679,04 

	
	
	Outros 
	3.994.205,30 

	
	
	Despesas de capital 
	17.677.067,06 

	
	
	Investimentos 
	16.826.690,04 

	
	
	Obras e instalações 
	12.761.955,07 

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente 
	3.795.434,97 

	
	
	Aquisição de imóveis 
	269.300,00 

	
	
	Outros 
	0 

	
	
	Amortização da Dívida 
	850.377,02 

	
	
	Demais despesas de capital 
	-  

	2007
	Extremo Norte
	Despesa total 
	85.722.651,49 

	
	
	Despesas correntes 
	59.280.436,90 

	
	
	Pessoal e encargos 
	32.150.256,35 

	
	
	Juros e encargos da dívida 
	184.841,28 

	
	
	Outras despesas correntes 
	26.945.339,27 

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões 
	58.585,78 

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ) 
	13.014.267,72 

	
	
	Material de consumo 
	9.597.974,70 

	
	
	Outros 
	4.274.511,07 

	
	
	Despesas de capital 
	26.442.214,59 

	
	
	Investimentos 
	25.115.107,99 

	
	
	Obras e instalações 
	19.672.204,78 

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente 
	5.358.594,42 

	
	
	Aquisição de imóveis 
	84.308,79 

	
	
	Outros 
	0 

	
	
	Amortização da Dívida 
	1.327.106,60 

	
	
	Demais despesas de capital 
	0 

	2008
	Extremo Norte
	Despesa total  
	105.956.410,90 

	
	
	Despesas correntes  
	73.771.495,33 

	
	
	Pessoal e encargos  
	40.433.046,82 

	
	
	Juros e encargos da dívida  
	114.345,40 

	
	
	Outras despesas correntes  
	33.224.103,11 

	
	
	Aposentadorias, Reformas e Pensões  
	57.044,14 

	
	
	Serviços de terceiros (PF e PJ)  
	16.007.356,83 

	
	
	Material de consumo  
	11.898.713,42 

	
	
	Outros  
	5.260.988,72 

	
	
	Despesas de capital  
	32.184.915,57 

	
	
	Investimentos  
	30.380.563,93 

	
	
	Obras e instalações  
	26.582.075,90 

	
	
	Equipamentos e mat. Permanente  
	3.486.511,20 

	
	
	Aquisição de imóveis  
	311.976,83 

	
	
	Outros  
	0 

	
	
	Amortização da Dívida  
	1.804.351,64 

	
	
	Demais despesas de capital  
	-  


Fonte: STN.


Tabela 26 - Despesa por Função Municipal
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor corrente (em R$) 

	2003
	Extremo Norte
	Despesas total por Função 
	35.454.988,27 

	
	
	Legislativa 
	1.844.695,78 

	
	
	Judiciária 
	-  

	
	
	Administração 
	5.393.753,13 

	
	
	Segurança Pública 
	-  

	
	
	Assistência Social 
	2.391.453,63 

	
	
	Previdência Social 
	770.535,09 

	
	
	Saúde 
	7.402.355,27 

	
	
	Educação 
	10.117.436,45 

	
	
	Cultura 
	187.433,53 

	
	
	Urbanismo 
	3.212.944,16 

	
	
	Habitação 
	-  

	
	
	Saneamento 
	1.084.565,05 

	
	
	Gestão Ambiental 
	-  

	
	
	Agricultura 
	1.733.421,22 

	
	
	Indústria 
	-  

	
	
	Comércio e Serviços 
	-  

	
	
	Comunicações 
	-  

	
	
	Transporte 
	1.249.356,17 

	
	
	Demais funções 
	67.038,79 

	2004
	Extremo Norte
	Despesas total por Função 
	42.851.688,79 

	
	
	Legislativa 
	1.946.187,81 

	
	
	Judiciária 
	-  

	
	
	Administração 
	6.786.628,74 

	
	
	Segurança Pública 
	-  

	
	
	Assistência Social 
	2.763.908,27 

	
	
	Previdência Social 
	805.640,67 

	
	
	Saúde 
	9.352.949,75 

	
	
	Educação 
	12.376.840,28 

	
	
	Cultura 
	251.687,57 

	
	
	Urbanismo 
	4.180.496,53 

	
	
	Habitação 
	-  

	
	
	Saneamento 
	709.447,03 

	
	
	Gestão Ambiental 
	-  

	
	
	Agricultura 
	1.312.033,78 

	
	
	Indústria 
	-  

	
	
	Comércio e Serviços 
	-  

	
	
	Comunicações 
	-  

	
	
	Transporte 
	2.290.648,74 

	
	
	Demais funções 
	75.219,62 

	2005
	Extremo Norte
	Despesas total por Função 
	57.745.689,54 

	
	
	Legislativa 
	2.174.335,50 

	
	
	Judiciária 
	-  

	
	
	Administração 
	8.040.771,29 

	
	
	Segurança Pública 
	-  

	
	
	Assistência Social 
	3.162.332,23 

	
	
	Previdência Social 
	826.702,06 

	
	
	Saúde 
	11.430.150,57 

	
	
	Educação 
	16.630.128,22 

	
	
	Cultura 
	305.861,15 

	
	
	Urbanismo 
	6.022.936,79 

	
	
	Habitação 
	-  

	
	
	Saneamento 
	854.210,82 

	
	
	Gestão Ambiental 
	-  

	
	
	Agricultura 
	4.644.892,39 

	
	
	Indústria 
	-  

	
	
	Comércio e Serviços 
	-  

	
	
	Comunicações 
	-  

	
	
	Transporte 
	2.962.904,36 

	
	
	Demais funções 
	690.464,16 

	2006
	Extremo Norte
	Despesas total por Função 
	71.587.395,77  

	
	
	Legislativa 
	2.441.447,52  

	
	
	Judiciária 
	-  

	
	
	Administração 
	8.772.737,51  

	
	
	Segurança Pública 
	-  

	
	
	Assistência Social 
	4.632.611,42  

	
	
	Previdência Social 
	818.286,60  

	
	
	Saúde 
	13.459.252,59  

	
	
	Educação 
	24.736.214,04  

	
	
	Cultura 
	963.202,31  

	
	
	Urbanismo 
	7.060.515,23  

	
	
	Habitação 
	-  

	
	
	Saneamento 
	631.366,03  

	
	
	Gestão Ambiental 
	337,34  

	
	
	Agricultura 
	4.105.176,23  

	
	
	Indústria 
	-  

	
	
	Comércio e Serviços 
	-  

	
	
	Comunicações 
	-  

	
	
	Transporte 
	2.584.715,15  

	
	
	Demais funções 
	1.381.533,80  

	2007
	Extremo Norte
	Despesas total por Função 
	85.722.651,49 

	
	
	Legislativa 
	1.995.009,70 

	
	
	Judiciária 
	-  

	
	
	Administração 
	8.713.766,32 

	
	
	Segurança Pública 
	-  

	
	
	Assistência Social 
	5.204.572,75 

	
	
	Previdência Social 
	850.146,52 

	
	
	Saúde 
	14.921.520,21 

	
	
	Educação 
	27.767.224,98 

	
	
	Cultura 
	765.764,40 

	
	
	Urbanismo 
	9.021.534,70 

	
	
	Habitação 
	-  

	
	
	Saneamento 
	1.125.309,07 

	
	
	Gestão Ambiental 
	4.200,00 

	
	
	Agricultura 
	9.503.376,01 

	
	
	Indústria 
	-  

	
	
	Comércio e Serviços 
	43.495,09 

	
	
	Comunicações 
	-  

	
	
	Transporte 
	3.312.092,27 

	
	
	Demais funções 
	2.494.639,47 

	2008
	Extremo Norte
	Despesas total por Função  
	105.956.410,90 

	
	
	Legislativa  
	2.991.689,21 

	
	
	Judiciária  
	-  

	
	
	Administração  
	10.829.376,34 

	
	
	Segurança Pública  
	-  

	
	
	Assistência Social  
	5.967.566,00 

	
	
	Previdência Social  
	944.176,55 

	
	
	Saúde  
	18.273.267,01 

	
	
	Educação  
	32.750.207,72 

	
	
	Cultura  
	706.264,46 

	
	
	Urbanismo  
	15.082.456,10 

	
	
	Habitação  
	-  

	
	
	Saneamento  
	1.002.244,35 

	
	
	Gestão Ambiental  
	15.573,33 

	
	
	Agricultura  
	11.205.324,89 

	
	
	Indústria  
	-  

	
	
	Comércio e Serviços  
	232.213,12 

	
	
	Comunicações  
	-  

	
	
	Transporte  
	3.251.001,31 

	
	
	Demais funções  
	2.705.050,51 


Fonte: STN.


Tabela 27 - Distribuição dos gastos por função
	Ano
	Microrregião
	Funções de governo agrupadas 
	% 

	2005
	Extremo Norte
	Educação 
	28,8 

	
	
	Saúde 
	19,8 

	
	
	Saneamento, habitação, transporte e urbanismo 
	18,2 

	
	
	Administração, previdência, judiciária e encargos da dívida 
	15,5 

	
	
	Apoio ao desenvolvimento 
	7,9 

	
	
	Cultura, desporto, lazer, cidadania, assistência social e segurança 
	6 

	
	
	Legislativa 
	3,8 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 28 - Gasto per capita por função
	Ano
	Microrregião
	Funções de governo agrupadas 
	Valor per capita 

	2005
	Extremo Norte
	Administração, previdência, judiciária e encargos da dívida 
	170,4 

	
	
	Apoio ao desenvolvimento 
	86,9 

	
	
	Cultura, desporto, lazer, cidadania, assistência social e segurança 
	66,1 

	
	
	Educação 
	316,7 

	
	
	Saneamento, habitação, transporte e urbanismo 
	200,4 

	
	
	Saúde 
	217,7 

	
	
	Legislativa 
	41,4 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 29 - Gasto por funções selecionadas
	Ano
	Microrregião
	Funções Selecionadas 
	Valor em R$ corrente 
	% sobre Despesa Total 
	Valor per capita 

	2005
	Extremo Norte
	Trabalho 
	 
	 
	 

	
	
	Ciência e tecnologia 
	 
	 
	 

	
	
	Previdência social 
	826.702 
	1,4 
	15,7 

	
	
	Segurança pública 
	 
	 
	 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 30 - Indicadores de capacidade fiscal
	Ano
	Microrregião
	Indicador  
	Valor em R$ corrente 

	2005
	Extremo Norte
	Receita Total per capita 
	1.132,00 

	
	
	.Receita Própria per capita 
	71,9 

	
	
	.Receita Tributária per capita 
	61,6 

	
	
	.Impostos per capita 
	42,3 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 31 - Indicadores de Responsabilidade Fiscal

Nota: (1) Corresponde à diferença entre as receitas e despesas orçamentárias. 
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor 

	2003
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ )  
	36.143.606,11 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ )  
	1.429.747,54 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	0,44 

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	-0,06 

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	0,04 

	2004
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ )  
	44.892.727,73 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ )  
	804.998,37 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	0,4 

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	-0,07 

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	-0,01 

	2005
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ )  
	54.823.796,62 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ )  
	1.699.387,32 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	42,12 

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	-12,75 

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	2,54 

	2006
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ Mil)  
	62.267.047,23 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ Mil)  
	3.976.482,35 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	46,83 

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	-15,91 

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	6,39 

	2007
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ Mil)  
	90.726.545,63 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ Mil)  
	377.333,61 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	44,36 

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	-12,49 

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	3,03 

	2008
	Extremo Norte
	Receita Corrente Líquida (RCL) (R$ )  
	89.699.367,74 

	
	
	Superávit ou Déficit¹ (R$ )  
	-2.130.372,85 

	
	
	Pessoal/RCL (%)  
	...  

	
	
	Dívida Consolidada Líquida/RCL (%)  
	...  

	
	
	Resultado Primário/RCL (%)  
	...  


Fonte: STN.


Tabela 32 - Indicadores de suficiência fiscal
	Ano
	Microrregião
	Tipo de Receita 
	Participação sobre Receita Corrente em % 

	2005
	Extremo Norte
	Receita Própria  
	6,9 

	
	
	.Receita Tributária 
	5,9 

	
	
	.Impostos 
	4,1 

	
	
	Transferências Correntes 
	92,5 

	
	
	.Transferências do FPM 
	29 

	
	
	.Transferências do ICMS 
	30,3 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 33 - Indicadores Fiscais e de Gestão

Nota: (1) Corresponde às receitas correntes municipais, devidamente deduzidas dos efeitos do FUNDEB.
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor 

	2003
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$ )  
	36.223.606,11 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	5.614.867,30 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	93,44 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	5,36 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	1,2 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	5,09 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	27,93 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	20,44 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	15,5 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	0,19 

	2004
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$ )  
	42.548.897,98 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	5.328.500,32 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	93,41 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	5,41 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	1,18 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	4,57 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	29,09 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	21,98 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	12,52 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	0,33 

	2005
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$ )  
	54.823.796,62 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	10.531.881,34 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	92,5 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	5,9 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	1,61 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	3,97 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	30,33 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	20,85 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	19,21 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	0,31 

	2006
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$ )  
	62.267.047,23 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	7.506.341,50 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	92,36 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	6,17 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	1,47 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	3,92 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	39,73 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	21,62 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	12,06 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	1,11 

	2007
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$ )  
	73.087.094,05 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	12.479.550,55 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	92,21 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	4,69 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	3,1 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	2,73 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	37,99 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	20,42 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	17,07 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	2,12 

	2008
	Extremo Norte
	Capacidade Fiscal ¹ (R$)  
	89.713.567,25 

	
	
	Capacidade de Investimento (R$)  
	14.137.720,28 

	
	
	Receitas de Transferências Correntes/ cap. Fiscal (%)  
	93,03 

	
	
	Receitas Tributárias/cap fiscal (%)  
	5,37 

	
	
	Receitas Correntes Diversas/ cap. Fiscal (%)  
	1,6 

	
	
	Despesa com Legislativo/Capacidade Fiscal (%)  
	3,33 

	
	
	Despesa com Educação/Capacidade Fiscal (%)  
	36,51 

	
	
	Despesa com Saúde/Capacidade Fiscal (%)  
	20,37 

	
	
	Capacidade de Investimento/Capacidade Fiscal (%)  
	15,76 

	
	
	Royalties + Participações Especiais/Capacidade Fiscal (%)  
	3,13 


Fonte: STN.


Tabela 34 - Índice de Participação do Município na Cota Parte do ICMS
	Ano
	Microrregião
	IPM 

	2000
	Extremo Norte
	1,31 

	2001
	Extremo Norte
	1,35 

	2002
	Extremo Norte
	1,4 

	2003
	Extremo Norte
	1,53 

	2004
	Extremo Norte
	1,59 

	2005
	Extremo Norte
	1,59 

	2006
	Extremo Norte
	1,76 

	2007
	Extremo Norte
	1,73 

	2008
	Extremo Norte
	1,72 


Fonte: SEFAZ-ES.


Tabela 35 - Índice de Responsabilidade Fiscal Social e de Gestão
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor 

	2002
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,5 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,5 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,56 

	
	
	IRFS Social 
	0,45 

	2003
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,49 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,48 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,49 

	
	
	IRFS Social 
	0,49 

	2004
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,51 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,5 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,5 

	
	
	IRFS Social 
	0,52 

	2005
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,54 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,51 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,56 

	
	
	IRFS Social 
	0,55 

	2006
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,54 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,54 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,54 

	
	
	IRFS Social 
	0,55 

	2007
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,54 

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,52 

	
	
	IRFS Gestão 
	0,53 

	
	
	IRFS Social 
	0,57 

	2008
	Extremo Norte
	IRFS 
	0,55  

	
	
	IRFS Fiscal 
	0,51  

	
	
	IRFS Gestão 
	0,55  

	
	
	IRFS Social 
	0,59  


Fonte: CNM - Confederação Nacional dos Municípios.


Tabela 36 - Natureza das Despesas
	Ano
	Microrregião
	Despesas 
	Valor em R$ corrente 
	% 
	Valor per capita 

	2005
	Extremo Norte
	Inativos e Pensionistas 
	907.325 
	1,6 
	17,3 

	
	
	Pessoal e Encargos Sociais 
	22.484.771 
	38,9 
	428,2 

	
	
	Serviços de Terceiros 
	9.016.017 
	15,6 
	171,7 

	
	
	Investimentos 
	13.453.775 
	23,3 
	256,2 

	
	
	Outras despesas 
	11.883.802 
	20,6 
	226,3 

	
	
	Despesa Total 
	57.745.690 
	100 
	1.099,60 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 37 - Receita Municipal

Nota: (1) Fundo Especial de Petróleo; (3) Além de multas e juros da dívida ativa, esta conta engloba outras receitas correntes não descritas na tabela 
	Ano
	Microrregião
	Discriminação 
	Valor corrente (em R$) 

	2003
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias 
	36.884.735,81 

	
	
	Receitas correntes 
	38.694.734,82 

	
	
	Receita tributária 
	1.941.457,95 

	
	
	IPTU 
	115.435,23 

	
	
	ISS 
	449.320,72 

	
	
	ITBI 
	459.949,46 

	
	
	IRRF 
	406.087,60 

	
	
	Taxas 
	510.664,94 

	
	
	Outros 
	-  

	
	
	Receitas de transferências correntes 
	36.318.030,37 

	
	
	FPM 
	10.795.290,79 

	
	
	Comp Extracção Mineral 
	-  

	
	
	Cota Petróleo 
	68.024,07 

	
	
	Cota ICMS 
	11.184.877,94 

	
	
	Cota IPVA 
	294.774,36 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes 
	13.838.821,79 

	
	
	Outras receitas correntes³ 
	435.246,50 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM 
	1.124.620,26 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS 
	1.098.659,87 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB 
	247.848,58 

	
	
	Receitas de capital 
	661.129,70 

	2004
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias 
	43.656.687,16 

	
	
	Receitas correntes 
	46.944.445,26 

	
	
	Receita tributária 
	2.301.024,84 

	
	
	IPTU 
	76.634,35 

	
	
	ISS 
	674.673,01 

	
	
	ITBI 
	736.931,76 

	
	
	IRRF 
	387.769,25 

	
	
	Taxas 
	109.987,83 

	
	
	Outros 
	315.028,64 

	
	
	Receitas de transferências correntes 
	44.139.946,30 

	
	
	FPM 
	13.678.120,92 

	
	
	Royalties Petróleo 
	139.508,45 

	
	
	Royalties Excedente 
	- 

	
	
	Comp Extração Mineral 
	- 

	
	
	Cota Petróleo  
	- 

	
	
	Cota ICMS 
	13.259.445,94 

	
	
	Cota IPVA 
	421.823,60 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes 
	16.641.047,39 

	
	
	Outras receitas correntes³ 
	503.474,12 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM 
	2.051.717,53 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS 
	2.193.119,07 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB 
	150.710,68 

	
	
	Receitas de capital 
	1.107.789,18 

	2005
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias 
	59.445.076,86 

	
	
	Receitas correntes 
	60.121.666,49 

	
	
	Receita tributária 
	3.232.149,75 

	
	
	IPTU 
	89.969,12 

	
	
	ISS 
	930.636,24 

	
	
	ITBI 
	497.551,93 

	
	
	IRRF 
	698.795,44 

	
	
	Taxas 
	167.846,14 

	
	
	Outros 
	847.350,88 

	
	
	Receitas de transferências correntes 
	56.007.701,23 

	
	
	FPM 
	15.907.132,02 

	
	
	Royalties Petróleo 
	- 

	
	
	Royalties Excedente 
	168.906,15 

	
	
	Part Especial 
	- 

	
	
	Petróleo (FEP) 
	- 

	
	
	Cota ICMS 
	18.412.232,37 

	
	
	Cota IPVA 
	523.891,97 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes 
	20.995.538,72 

	
	
	Outras receitas correntes³ 
	881.815,51 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM 
	2.386.068,95 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS 
	2.761.834,86 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB 
	149.966,06 

	
	
	Receitas de capital 
	4.621.280,24 

	2006
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias 
	75.563.878,12 

	
	
	Receitas correntes 
	68.330.086,38 

	
	
	Receita tributária 
	3.842.988,11 

	
	
	IPTU 
	70.673,67 

	
	
	ISS 
	1.383.439,36 

	
	
	ITBI 
	585.377,83 

	
	
	IRRF 
	595.251,16 

	
	
	Taxas 
	191.522,49 

	
	
	Outros 
	1.016.723,60 

	
	
	Receitas de transferências correntes 
	63.572.659,17 

	
	
	FPM 
	17.185.014,46 

	
	
	Royalties Petróleo 
	- 

	
	
	Royalties Excedente 
	693.571,96 

	
	
	Part Especial 
	- 

	
	
	Petróleo (FEP) 
	- 

	
	
	Cota ICMS 
	22.356.784,40 

	
	
	Cota IPVA 
	625.919,70 

	
	
	FRDR² 
	387.438,79 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes 
	22.323.929,86 

	
	
	Outras receitas correntes³ 
	914.439,10 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM 
	2.577.750,80 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS 
	3.355.841,98 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB 
	129.446,37 

	
	
	Receitas de capital 
	13.296.830,89 

	2007
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias 
	86.099.985,10 

	
	
	Receitas correntes 
	80.738.934,93 

	
	
	Receita tributária 
	3.428.707,59 

	
	
	IPTU 
	170.537,59 

	
	
	ISS 
	1.701.150,22 

	
	
	ITBI 
	560.352,17 

	
	
	IRRF 
	598.228,56 

	
	
	Taxas 
	182.954,42 

	
	
	Outros 
	215.484,63 

	
	
	Receitas de transferências correntes 
	75.046.179,67 

	
	
	FPM 
	19.991.150,54 

	
	
	Royalties Petróleo 
	1.082.962,62 

	
	
	Royalties Excedente 
	- 

	
	
	Part Especial 
	- 

	
	
	Petróleo (FEP) 
	465.037,30 

	
	
	Cota ICMS 
	22.485.469,66 

	
	
	Cota IPVA 
	831.723,96 

	
	
	FRDR² 
	889.677,09 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes 
	29.300.158,50 

	
	
	Outras receitas correntes³ 
	2.264.047,67 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM 
	3.234.390,16 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS 
	4.138.796,78 

	
	
	Dedução FUNDEB IPVA 
	55.299,22 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB 
	223.354,72 

	
	
	Receitas de capital 
	13.012.891,05 

	2008
	Extremo Norte
	Receitas orçamentárias  
	103.826.038,05 

	
	
	Receitas correntes  
	100.397.996,81 

	
	
	Receita tributária  
	4.814.678,94 

	
	
	IPTU  
	158.925,58 

	
	
	ISS  
	2.240.517,13 

	
	
	ITBI  
	839.224,97 

	
	
	IRRF  
	598.075,44 

	
	
	Taxas  
	244.633,84 

	
	
	Outros  
	733.301,98 

	
	
	Receitas de transferências correntes  
	94.147.618,36 

	
	
	FPM  
	27.180.549,17 

	
	
	Royalties Petróleo  
	1.910.177,13 

	
	
	Royalties Excedente  
	-  

	
	
	Part Especial  
	-  

	
	
	Petróleo (FEP)  
	897.443,68 

	
	
	Cota ICMS  
	29.891.897,75 

	
	
	Cota IPVA  
	965.361,74 

	
	
	FRDR²  
	1.654.667,88 

	
	
	Demais Receitas de Transferências Correntes  
	31.647.521,01 

	
	
	Outras receitas correntes³  
	1.435.699,51 

	
	
	Dedução FUNDEB FPM  
	4.782.420,96 

	
	
	Dedução FUNDEB ICMS  
	5.487.542,39 

	
	
	Dedução FUNDEB IPVA  
	128.755,56 

	
	
	Demais Deduções FUNDEB  
	285.710,65 

	
	
	Receitas de capital  
	14.112.470,80 


Fonte: STN.


Tabela 38 - Síntese da despesa orçamentária
	Ano
	Microrregião
	Funções de governo agrupadas 
	Valor em R$ corrente 

	2005
	Extremo Norte
	Educação 
	16.630.128 

	
	
	Saúde 
	11.430.151 

	
	
	Saneamento, habitação, transporte e urbanismo 
	10.525.142 

	
	
	Administração, previdência, judiciária e encargos da dívida 
	8.950.172 

	
	
	Apoio ao desenvolvimento 
	4.564.975 

	
	
	Cultura, desporto, lazer, cidadania, assistência social e segurança 
	3.470.787 

	
	
	Legislativa 
	2.174.335 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 39 - Síntese da Receita Orçamentária

Nota: *Exclusive valores deduzidos do FUNDEB
	Ano
	Microrregião
	Tipo de receita 
	Valor em R$ corrente 

	2005
	Extremo Norte
	Receita Orçamentária* 
	59.447.216 

	
	
	.Receitas Correntes* 
	54.825.936,00 

	
	
	.Receita Própria 
	3.777.628 

	
	
	>Receita Tributária 
	3.236.106 

	
	
	>Impostos 
	2.220.911 

	
	
	.Transferências Correntes* 
	50.708.015 

	
	
	>Transferências do FPM 
	15.907.132 

	
	
	>Transferências do ICMS 
	16.607.998 

	
	
	>ICMS FUNDAP 
	1.804.233 

	
	
	>Transferências FUNDEF 
	6.622.547 

	
	
	.Receitas de Capital 
	4.621.280 

	
	
	Deduções para o FUNDEF 
	5.299.683 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 40 - Síntese do Orçamento

Nota: *Exclusive valores deduzidos do FUNDEB
	Ano
	Microrregião
	Tipo de Conta 
	Valor em R$ corrente 

	2005
	Extremo Norte
	Receita Orçamentária* 
	59.447.216 

	
	
	Despesa Orçamentária 
	57.745.690 

	
	
	Resultado Orçamentário (Receita - Despesa) 
	1.701.526 


Fonte: Balanços Municipais.


Tabela 41 - Síntese dos Impostos
	Ano
	Microrregião
	Tipo de Imposto 
	Valor em R$ corrente 

	2005
	Extremo Norte
	Total dos impostos 
	2.220.911 

	
	
	IPTU 
	89.969 

	
	
	ISS 
	930.636 

	
	
	ITBI 
	497.553 

	
	
	Outros 
	702.753 


Fonte: Balanços Municipais.

5.5 Habitação e Saneamento


Tabela 42 - Domicílios particulares permanentes e famílias, por situação do domicílio
	Ano
	Microrregião
	Situação do Domicílio 
	Nº Domicílios 
	Nº de Famílias 

	2000
	Extremo Norte
	Rural 
	4.010 
	4.208 

	
	
	Urbana 
	9.839 
	10.519 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 43 - Domicílios particulares permanentes, segundo condição de ocupação
	Ano
	Microrregião
	Condição de Ocupação 
	Situação do Domicílio 
	Nº de Domicílios 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Próprio, já pago  
	Rural 
	2106,37 
	53,12 

	
	
	Próprio, já pago  
	Urbana 
	7372,66 
	75,79 

	
	
	Próprio, ainda pagando  
	Rural 
	27,55 
	0,69 

	
	
	Próprio, ainda pagando  
	Urbana 
	265,41 
	2,73 

	
	
	Alugado 
	Rural 
	128,38 
	3,24 

	
	
	Alugado 
	Urbana 
	1171,64 
	12,04 

	
	
	Cedido por empregador 
	Rural 
	1275,26 
	32,16 

	
	
	Cedido por empregador 
	Urbana 
	75,96 
	0,78 

	
	
	Cedido por particular 
	Rural 
	197,28 
	4,97 

	
	
	Cedido por particular 
	Urbana 
	789,28 
	8,11 

	
	
	Outra condição 
	Rural 
	230,76 
	5,82 

	
	
	Outra condição 
	Urbana 
	53,22 
	0,55 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 44 - Domicílios particulares permanentes, segundo tipo
	Ano
	Microrregião
	Tipo do domicílio 
	Situação do Domicílio 
	Nº de Domicílios 

	2000
	Extremo Norte
	Apartamento 
	Urbana 
	76,23 

	
	
	Casa 
	Rural 
	3893,32 

	
	
	Casa 
	Urbana 
	9579,24 

	
	
	Cômodo 
	Rural 
	72,28 

	
	
	Cômodo 
	Urbana 
	72,71 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 45 - Domicílios por situação, segundo espécie
	Ano
	Microrregião
	Espécie de Domicílio 
	Urbana 
	% 
	Rural 
	% 
	Total 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Particular Permanente 
	9728,18 
	98,90 
	3966 
	98,9 
	13.694 
	98,9 

	
	
	Particular Improvisado 
	26,11 
	0,30 
	15 
	0,4 
	41 
	0,3 

	
	
	Coletivo 
	84,9 
	0,90 
	29 
	0,7 
	114 
	0,8 


Fonte: IBGE.Microdados do Censo 2000.


Tabela 46 - Forma de esgotamento sanitário dos domicílios particulares permanentes urbanos
	Ano
	Microrregião
	Forma de Esgotamento 
	Tem banheiro 
	Só tem sanitário 
	Não tem banheiro nem sanitário 
	Total em % 

	2000
	Extremo Norte
	Fossa rudimentar 
	14,24 
	4,90 
	- 
	19,2 

	
	
	Fossa séptica 
	1,14 
	0,10 
	- 
	1,3 

	
	
	Outro escoadouro 
	0,08 
	0,10 
	- 
	0,1 

	
	
	Rede geral de esgoto ou pluvial 
	70,71 
	2,40 
	- 
	73,1 

	
	
	Rio, lago ou mar 
	0,61 
	0 
	- 
	0,7 

	
	
	Vala 
	0,34 
	0,20 
	- 
	0,5 

	
	
	Nenhuma 
	- 
	- 
	5,2 
	5,2 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 2000.


Tabela 47 - Formas de abastecimento de água dos domicílios particulares permanentes
	Ano
	Microrregião
	Origem do Abastecimento de Água 
	Canalização 
	Número de domicílios 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Rede geral 
	Canalizada em pelo menos um cômodo 
	651543 
	77,5 

	
	
	Rede geral 
	Canalizada só na propriedade ou terreno 
	29142 
	3,5 

	
	
	Rede geral 
	Total 
	680685 
	81 

	
	
	Poço ou nascente (na propriedade) 
	Canalizada em pelo menos um cômodo 
	128125 
	15,2 

	
	
	Poço ou nascente (na propriedade) 
	Canalizada só na propriedade ou terreno 
	14122 
	1,7 

	
	
	Poço ou nascente (na propriedade) 
	Não Canalizada 
	8542 
	1 

	
	
	Poço ou nascente (na propriedade) 
	Total 
	150789 
	17,9 

	
	
	Outra 
	Canalizada em pelo menos um cômodo 
	5081 
	0,6 

	
	
	Outra 
	Canalizada só na propriedade ou terreno 
	782 
	0,1 

	
	
	Outra 
	Não Canalizada 
	3505 
	0,4 

	
	
	Outra 
	Total 
	9368 
	1,1 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 48 - Formas de esgotamento sanitário dos domicílios particulares permanentes
	Ano
	Microrregião
	Forma de Esgotamento 
	Tem banheiro 
	Só tem sanitário 
	Não tem banheiro nem sanitário 
	Total em % 

	2000
	Extremo Norte
	Fossa rudimentar 
	27,1 
	6,70 
	- 
	33,8 

	
	
	Fossa séptica 
	1,11 
	0,10 
	- 
	1,2 

	
	
	Outro escoadouro 
	0,41 
	0 
	- 
	0,5 

	
	
	Rede geral de esgoto ou pluvial 
	52,79 
	1,90 
	- 
	54,7 

	
	
	Rio, lago ou mar 
	1,01 
	0,10 
	- 
	1,1 

	
	
	Vala 
	0,76 
	0,20 
	- 
	1 

	
	
	Nenhuma 
	- 
	- 
	7,8 
	7,8 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 49 - Indicadores de densidade
	Ano
	Microrregião
	Indicadores 
	Situação do Domicílio 
	Média 

	2000
	Extremo Norte
	Média de moradores por domicílio 
	Rural 
	3,94 

	
	
	Média de moradores por dormitório 
	Rural 
	2,01 

	
	
	Média de famílias por domicílio 
	Rural 
	1,05 

	
	
	Média de pessoas por família 
	Rural 
	3,76 

	
	
	Média de moradores por domicílio 
	Urbana 
	3,55 

	
	
	Média de moradores por dormitório 
	Urbana 
	1,82 

	
	
	Média de famílias por domicílio 
	Urbana 
	1,07 

	
	
	Média de pessoas por família 
	Urbana 
	3,32 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.


Tabela 50 - Tipo de destino do lixo dos domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio
	Ano
	Microrregião
	Destino do lixo 
	Situação do Domicílio 
	Nº de Domicílios 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Coletado 
	Rural 
	836,66 
	21,1 

	
	
	Coletado 
	Urbana 
	8740,29 
	89,85 

	
	
	Jogado em rio, lago ou mar 
	Rural 
	4,64 
	0,12 

	
	
	Jogado em rio, lago ou mar 
	Urbana 
	3,35 
	0,03 

	
	
	Jogado terreno baldio ou logradouro 
	Rural 
	391,50 
	9,87 

	
	
	Jogado terreno baldio ou logradouro 
	Urbana 
	418,24 
	4,3 

	
	
	Queimado ou Enterrado 
	Rural 
	2540,60 
	64,07 

	
	
	Queimado ou Enterrado 
	Urbana 
	525,32 
	5,4 

	
	
	Tem outro destino 
	Rural 
	192,19 
	4,85 

	
	
	Tem outro destino 
	Urbana 
	40,97 
	0,42 


Fonte: IBGE. Microdados do censo demográfico.

5.6  Mercado de Trabalho e Renda


Tabela 51 - Distribuição setorial da população ocupada
	Ano
	Microrregião
	Atividades Agrupadas 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Atividades agropecuárias 
	42,2 

	
	
	Atividades industriais 
	10,5 

	
	
	Comércio e reparação 
	13,7 

	
	
	Atividades de prestação de serviço 
	33,2 

	
	
	Atividades mal especificadas 
	0,4 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo 2000.
Tabela 52 - Famílias, segundo faixa de rendimento mensal familiar
	Ano
	Microrregião
	Faixa de renda mensal familiar em salário mínimo 
	Número de famílias 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Sem Rendimentos 
	967 
	6,6 

	
	
	Até 1 SM 
	3.854 
	26,4 

	
	
	Mais de 1 a 2 SM 
	3.600 
	24,7 

	
	
	Mais de 2 a 3 SM 
	2.073 
	14,2 

	
	
	Mais de 3 a 5 SM 
	1.829 
	12,6 

	
	
	Mais de 5 a 10 SM 
	1.265 
	8,7 

	
	
	Mais de 10 a 15 SM 
	354 
	2,4 

	
	
	Mais de 15 a 20 SM 
	258 
	1,8 

	
	
	Mais de 20 a 30 SM 
	104 
	0,7 

	
	
	Mais de 30 SM 
	269 
	1,8 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 53 - Indicadores do mercado de trabalho
	Ano
	Microrregião
	Indicadores 
	Total 

	2000
	Extremo Norte
	Taxa de desocupação 
	15 

	
	
	População ocupada 
	18.839 

	
	
	População economicamente ativa 
	22.131 

	
	
	População desocupada 
	3.292 

	
	
	Aposentados 
	4.682 

	
	
	População em idade ativa (10 anos e mais) 
	41.292 

	
	
	Taxa de atividade 
	54 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 54 - População ocupada, segundo atividades
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 
	População ocupada 

	2000
	Extremo Norte
	A agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	7.946 

	
	
	B pesca 
	8 

	
	
	C indústrias extrativas 
	47 

	
	
	D indústrias de transformação 
	961 

	
	
	E produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	60 

	
	
	F construção 
	905 

	
	
	G comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	2.582 

	
	
	H alojamento e alimentação 
	627 

	
	
	I transporte, armazenagem e comunicações 
	512 

	
	
	J intermediação financeira 
	86 

	
	
	K atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	526 

	
	
	L administração pública, defesa e seguridade social 
	1.240 

	
	
	M educação 
	1.020 

	
	
	N saúde e serviços sociais 
	391 

	
	
	O outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	449 

	
	
	P serviços domésticos 
	1.402 

	
	
	Atividades mal especificadas 
	76 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 55 - Rendimento das famílias - Famílias, segundo faixa de rendimento mensal familiar per capita
	Ano
	Microrregião
	Faixas de renda mensal familiar per capita em Salário Mínimo 
	Número de familias 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	Sem Rendimentos 
	967 
	6,6 

	
	
	Até 1/2 SM 
	5.640 
	38,7 

	
	
	Mais de 1/2 a 1 SM 
	4.335 
	29,7 

	
	
	Mais de 1 a 2 SM 
	1.794 
	12,3 

	
	
	Mais de 2 a 3 SM 
	702 
	4,8 

	
	
	Mais de 3 a 5 SM 
	582 
	4 

	
	
	Mais de 5 a 10 SM 
	303 
	2,1 

	
	
	Mais de 10 a 20 SM 
	195 
	1,3 

	
	
	Mais de 20 SM 
	55 
	0,4 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 56 - Rendimento do trabalho - População ocupada, segundo faixa de rendimento de todos os trabalhos
	Ano
	Microrregião
	Faixa de renda mensal em Salário Mínimo 
	Total da população ocupada 
	População ocupada de 10 a 14 anos 
	População ocupada de 15 a 24 anos 
	População ocupada de 60 anos e mais 

	2000
	Extremo Norte
	Sem Rendimentos 
	856 
	106 
	424 
	27 

	
	
	Até 1/2 SM 
	2.439 
	325 
	975 
	158 

	
	
	Mais de 1/2 a 1 SM 
	6.735 
	57 
	2.267 
	282 

	
	
	Mais de 1 a 2 SM 
	4.897 
	4 
	1.064 
	406 

	
	
	Mais de 2 a 3 SM 
	1.281 
	 
	181 
	40 

	
	
	Mais de 3 a 5 SM 
	1.020 
	 
	106 
	19 

	
	
	Mais de 5 a 10 SM 
	938 
	 
	21 
	67 

	
	
	Mais de 10 a 20 SM 
	408 
	 
	 
	54 

	
	
	Mais de 20 a 30 SM 
	102 
	 
	 
	23 

	
	
	Mais de 30 SM 
	162 
	 
	 
	13 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 57 - Trabalho dos adolescentes e jovens - População de 15 a 24 anos por condição de ocupação, segundo frequência escolar
	Ano
	Microrregião
	Condição de ocupação / frequencia escolar 
	Não Trabalha 
	Trabalha 
	Não trabalha mas procura trabalho 
	Total de pessoas de 15 a 24 anos 

	2000
	Extremo Norte
	Frequenta escola 
	7.420 
	2.803 
	907 
	16.036 

	
	
	Não freqüenta escola 
	11.741 
	16.036 
	2.385 
	34.710 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 58 - Trabalho dos adolescentes e jovens - População de 15 a 24 anos que trabalha, segundo atividade
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 
	Total de pessoas de 15 a 24 anos 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	A agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	7.946 
	43,4 

	
	
	B pesca 
	8 
	0 

	
	
	C indústrias extrativas 
	47 
	0,3 

	
	
	D indústrias de transformação 
	961 
	5,2 

	
	
	E produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	60 
	0,3 

	
	
	F construção 
	905 
	4,9 

	
	
	G comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	2.582 
	14,1 

	
	
	H alojamento e alimentação 
	627 
	3,4 

	
	
	I transporte, armazenagem e comunicações 
	512 
	2,8 

	
	
	J intermediação financeira 
	86 
	0,5 

	
	
	L administração pública, defesa e seguridade social 
	1.240 
	6,8 

	
	
	M educação 
	1.020 
	5,6 

	
	
	N saúde e serviços sociais 
	391 
	2,1 

	
	
	O outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	449 
	2,5 

	
	
	P serviços domésticos 
	1.402 
	7,7 

	
	
	Atividades mal especificadas 
	76 
	0,4 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 59 - Trabalho infantil - População de 10 a 14 anos por condição de ocupação, segundo frequência escolar
	Ano
	Microrregião
	Condição de ocupação / freqüência escolar 
	Não Trabalha 
	Trabalha 
	Não trabalha mas procura trabalho 
	Total de pessoas de 10 a 14 anos 

	2000
	Extremo Norte
	Frequenta escola 
	4.659 
	453 
	192 
	5.304 

	
	
	Não freqüenta escola 
	146 
	38 
	12 
	196 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.


Tabela 60 - Trabalho infantil - População de 10 a 14 anos que trabalha, segundo atividade
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 
	Total de pessoas de 10 a 14 anos 
	% 

	2000
	Extremo Norte
	A agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	184 
	37,4 

	
	
	D indústrias de transformação 
	59 
	12 

	
	
	F construção 
	10 
	2 

	
	
	G comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	107 
	21,7 

	
	
	H alojamento e alimentação 
	42 
	8,6 

	
	
	I transporte, armazenagem e comunicações 
	8 
	1,7 

	
	
	K atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	7 
	1,4 

	
	
	O outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	6 
	1,3 

	
	
	P serviços domésticos 
	69 
	14 


Fonte: IBGE. Microdados do Censo.

5.7 Mercado de Trabalho Formal


Tabela 61 - Distribuição Setorial da Massa salarial
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 1.0 
	% 

	2007
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	37,7 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	28,5 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	0,6 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	0,4 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	14,1 

	
	
	Construção 
	2,4 

	
	
	Educação 
	0,7 

	
	
	Indústrias de transformação 
	3,7 

	
	
	Indústrias extrativas 
	1 

	
	
	Intermediação financeira 
	4,4 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	2 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	1,4 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	1,8 

	
	
	Serviços domésticos 
	0,1 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	1,3 

	
	
	Total 
	100 

	2008
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	37,7 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	27,3 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	0,7 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	0,5 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	13,9 

	
	
	Construção 
	1,9 

	
	
	Educação 
	0,8 

	
	
	Indústrias de transformação 
	4 

	
	
	Indústrias extrativas 
	1,4 

	
	
	Intermediação financeira 
	4,4 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	1,8 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	1,4 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	1,5 

	
	
	Serviços domésticos 
	0 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	2,7 

	
	
	Total 
	100 


Fonte: MTE/RAIS.


Tabela 62 - Distribuição setorial do emprego formal
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 1.0 
	Vínculos 
	% 

	2007
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	2.259 
	32,4 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	2.552 
	36,6 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	65 
	0,9 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	31 
	0,4 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	1.117 
	16 

	
	
	Construção 
	154 
	2,2 

	
	
	Educação 
	48 
	0,7 

	
	
	Indústrias de transformação 
	279 
	4 

	
	
	Indústrias extrativas 
	44 
	0,6 

	
	
	Intermediação financeira 
	58 
	0,8 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	136 
	2 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	19 
	0,3 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	122 
	1,8 

	
	
	Serviços domésticos 
	5 
	0,1 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	78 
	1,1 

	
	
	Total 
	6.967 
	100 

	2008
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	2.338 
	31,8 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	2.625 
	35,7 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	74 
	1 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	37 
	0,5 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	1.171 
	15,9 

	
	
	Construção 
	145 
	2 

	
	
	Educação 
	52 
	0,7 

	
	
	Indústrias de transformação 
	330 
	4,5 

	
	
	Indústrias extrativas 
	56 
	0,8 

	
	
	Intermediação financeira 
	66 
	0,9 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	135 
	1,8 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	27 
	0,4 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	108 
	1,5 

	
	
	Serviços domésticos 
	3 
	0 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	186 
	2,5 

	
	
	Total 
	7.353 
	100 


Fonte: MTE/RAIS.


Tabela 63 - Emprego formal, segundo escolaridade
	Ano
	Microrregião
	Escolaridade 
	Número de vínculos empregatícios 
	% 

	2007
	Extremo Norte
	Analfabeto 
	125 
	1,8 

	
	
	Do 6ª ao 9ª ano Incompleto do Ensino Fundamental 
	1.077 
	15,5 

	
	
	Ensino Fundamental Completo 
	922 
	13,2 

	
	
	Ensino Médio Completo 
	2.152 
	30,9 

	
	
	Até o 5ª ano Incompleto do Ensino Fundamental 
	762 
	10,9 

	
	
	Educação Superior Completa 
	613 
	8,8 

	
	
	5ª ano Completo do Ensino Fundamental 
	719 
	10,3 

	
	
	Ensino Médio Incompleto 
	488 
	7 

	
	
	Educação Superior Incompleta 
	108 
	1,6 

	
	
	Mestrado Completo 
	1 
	0 

	
	
	Total 
	6.967 
	100 

	2008
	Extremo Norte
	Analfabeto 
	110 
	1,5 

	
	
	Do 6ª ao 9ª ano Incompleto do Ensino Fundamental 
	1.187 
	16,1 

	
	
	Ensino Fundamental Completo 
	993 
	13,5 

	
	
	Ensino Médio Completo 
	2.312 
	31,4 

	
	
	Até o 5ª ano Incompleto do Ensino Fundamental 
	749 
	10,2 

	
	
	Educação Superior Completa 
	631 
	8,6 

	
	
	5ª ano Completo do Ensino Fundamental 
	672 
	9,1 

	
	
	Ensino Médio Incompleto 
	573 
	7,8 

	
	
	Educação Superior Incompleta 
	126 
	1,7 

	
	
	Total 
	7.353 
	100 


Fonte: MTE/RAIS.


Tabela 64 - Emprego formal, segundo estrutura etária
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Número de vínculos empregatícios 
	% 

	2007
	Extremo Norte
	Até 17 anos 
	58 
	0,8 

	
	
	18 a 24 anos 
	1.258 
	18,1 

	
	
	25 a 39 anos 
	3.210 
	46,1 

	
	
	40 a 49 anos 
	1.433 
	20,6 

	
	
	50 a 64 anos 
	958 
	13,8 

	
	
	65 anos ou mais 
	50 
	0,7 

	
	
	Total 
	6.967 
	100 

	2008
	Extremo Norte
	Até 17 anos 
	52 
	0,7 

	
	
	18 a 24 anos 
	1.255 
	17,1 

	
	
	25 a 39 anos 
	3.448 
	46,9 

	
	
	40 a 49 anos 
	1.555 
	21,1 

	
	
	50 a 64 anos 
	1.001 
	13,6 

	
	
	65 anos ou mais 
	42 
	0,6 

	
	
	Total 
	7.353 
	100 


Fonte: MTE/RAIS.


Tabela 65 - Indicadores trimestrais do emprego formal
	2007
	Extremo Norte
	1º Trimestre 
	2 
	0,0 
	5,0 

	
	
	2º Trimestre 
	231 
	4,7 
	5,5 

	
	
	3º Trimestre 
	-407 
	-7,5 
	4,9 

	
	
	4º Trimestre 
	-279 
	-5,5 
	3,9 

	
	
	Acumulado no ano 
	-453 
	-9,3 
	58,1 

	
	
	1º Trimestre 
	2 
	0,0 
	 

	
	
	2º Trimestre 
	231 
	4,7 
	 

	
	
	3º Trimestre 
	-407 
	-7,5 
	 

	
	
	4º Trimestre 
	-279 
	-5,5 
	 

	
	
	Acumulado no Ano 
	-453 
	-9,3 
	 

	2008
	Extremo Norte
	1º Trimestre 
	51 
	1,0 
	5,3 

	
	
	2º Trimestre 
	967 
	19,1 
	7,3 

	
	
	3º Trimestre 
	-843 
	-13,9 
	5,2 

	
	
	4º Trimestre 
	-143 
	-2,7 
	4,6 

	
	
	Acumulado no ano 
	32 
	0,6 
	67,1 

	
	
	1º Trimestre 
	51 
	1,0 
	 

	
	
	2º Trimestre 
	967 
	19,1 
	 

	
	
	3º Trimestre 
	-843 
	-13,9 
	 

	
	
	4º Trimestre 
	-143 
	-2,7 
	 

	
	
	Acumulado no Ano 
	32 
	0,6 
	 


Fonte: MTE/CAGED.


Tabela 66 - Rendimento Médio Mensal do emprego formal, segundo atividade
	Ano
	Microrregião
	Atividade - Seção CNAE 1.0 
	Rendimento médio mensal por emprego, em R$ 

	2007
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	697,10 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	466,90 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	410,30 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	549,80 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	526,30 

	
	
	Construção 
	640,30 

	
	
	Educação 
	652,30 

	
	
	Indústrias de transformação 
	553,40 

	
	
	Indústrias extrativas 
	961,30 

	
	
	Intermediação financeira 
	3.157,70 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	617,10 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	3.112,00 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	604,80 

	
	
	Serviços domésticos 
	457,80 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	701,00 

	
	
	Total 
	600,18 

	2008
	Extremo Norte
	Administração pública, defesa e seguridade social 
	787,20 

	
	
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 
	508,60 

	
	
	Alojamento e alimentação 
	488,40 

	
	
	Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às empresas 
	601,10 

	
	
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos 
	579,70 

	
	
	Construção 
	650,00 

	
	
	Educação 
	776,10 

	
	
	Indústrias de transformação 
	585,60 

	
	
	Indústrias extrativas 
	1.228,80 

	
	
	Intermediação financeira 
	3.230,80 

	
	
	Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
	635,00 

	
	
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 
	2.546,70 

	
	
	Saúde e serviços sociais 
	659,70 

	
	
	Serviços domésticos 
	410,10 

	
	
	Transporte, armazenagem e comunicações 
	720,50 

	
	
	Total 
	664,19 


Fonte: MTE/RAIS.


Tabela 67 - Rendimento Médio Mensal do emprego formal, segundo sexo
	Ano
	Microrregião
	Sexo 
	Rendimento médio mensal por emprego em R$ 

	2007
	Extremo Norte
	Masculino 
	605,30 

	
	
	Feminino 
	590,20 

	
	
	Total 
	600,18 

	2008
	Extremo Norte
	Masculino 
	660,30 

	
	
	Feminino 
	671,30 

	
	
	Total 
	664,19 


Fonte: MTE/RAIS.

5.8 Saúde


Tabela 68 - Leitos SUS, segundo especialidade
	Ano
	Microrregião
	Especialidade 
	Número de Leitos  

	2009
	Extremo Norte
	Cirurgia 
	16 

	
	
	Clínica Médica 
	49 

	
	
	Obstetrícia 
	21 

	
	
	Pediatria 
	35 

	
	
	Total 
	121 


Fonte: SESA/ES.


Tabela 69 - Óbitos por faixa etária, segundo grupos de causas
	Ano
	Microrregião
	Grupo de causas 
	menor de um ano 
	1 a 4 anos 
	5 a 14 anos 
	15 a 24 anos 
	25 a 44 anos 
	45 a 64 anos 
	65 anos e mais 
	Idade Ignorada 

	2009
	Extremo Norte
	Doenças do aparelho circulatório 
	 
	 
	 
	1 
	6 
	31 
	83 
	 

	
	
	Neoplasias (tumores) 
	 
	 
	1 
	 
	6 
	16 
	25 
	 

	
	
	Causas externas de morbidade e mortalidade 
	 
	 
	1 
	6 
	18 
	7 
	10 
	 

	
	
	Doenças do aparelho respiratório 
	 
	 
	 
	 
	5 
	 
	26 
	 

	
	
	Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 
	 
	 
	 
	 
	 
	8 
	18 
	 

	
	
	Doenças do aparelho digestivo 
	 
	 
	 
	1 
	3 
	6 
	10 
	 

	
	
	Causas mal definidas 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	13 
	 

	
	
	Algumas doenças infecciosas e parasitárias 
	1 
	1 
	 
	 
	2 
	4 
	3 
	 

	
	
	Algumas afec originadas no período perinatal 
	7 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Doenças do aparelho geniturinário 
	 
	 
	 
	 
	 
	1 
	3 
	 

	
	
	Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 
	 
	 
	 
	1 
	 
	1 
	2 
	 

	
	
	Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 
	 
	 
	 
	1 
	1 
	 
	1 
	 

	
	
	Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 
	1 
	 
	1 
	1 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Doenças do sistema nervoso 
	 
	1 
	 
	1 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Transtornos mentais e comportamentais 
	 
	 
	 
	 
	1 
	1 
	 
	 

	
	
	Doenças da pele e do tecido subcutâneo 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1 
	 


Fonte: SESA/ES.


Tabela 70 - Taxa de mortalidade infantil
	Ano
	Microrregião
	Total de óbitos menores de 1 ano 
	Total de nascidos vivos 
	Taxa de mortalidade infantil 

	2009
	Extremo Norte
	9 
	757 
	11,9 


Fonte: SESA/ES.

5.9 Segurança


Tabela 71 - Crimes contra o patrimônio

Nota: Crimes contra o patrimônio: são os crimes praticados por motivações de natureza econômica. As ocorrências incluídas foram: Furto e furto (em coletivo, em estabelecimento comercial, em estabelecimento financeiro, em estabelecimento de ensino, em residência, de veículo, em veículo e de autocarga).
	Ano
	Microrregião
	Causas 
	Número de Óbitos 
	Taxa por 100.000 hab 

	2007
	Extremo Norte
	Furto 
	218  
	43,95 

	
	
	Furto de Veículo 
	19  
	3,83 

	
	
	Furto em Coletivo 
	2  
	0,40 

	
	
	Furto em Estab. Comercial 
	67  
	13,51 

	
	
	Furto em Estab. de Ensino 
	11  
	2,22 

	
	
	Furto em Estab. Financeiro 
	5  
	1,01 

	
	
	Furto em Residência 
	158  
	31,85 

	
	
	Furto em Veículo 
	16  
	3,23 

	
	
	Total 
	496  
	100,00 

	2008
	Extremo Norte
	Furto 
	318  
	44,60 

	
	
	Furto de Auto Carga 
	2  
	0,28 

	
	
	Furto de Veículo 
	14  
	1,96 

	
	
	Furto em Estab. Comercial 
	83  
	11,64 

	
	
	Furto em Estab. de Ensino 
	15  
	2,10 

	
	
	Furto em Estab. Financeiro 
	1  
	0,14 

	
	
	Furto em Residência 
	256  
	35,90 

	
	
	Furto em Veículo 
	24  
	3,37 

	
	
	Total 
	713  
	100,00 


Fonte: Polícia Militar/ES.


Tabela 72 - Crimes não-letais contra a pessoa

Nota: Crimes não-letais contra a pessoa: consistem nos crimes em que não há vítimas fatais, mas implicam danos físicos ou grave ameaça. Incluem as seguintes ocorrências: tentativa de homicídio, lesões corporais, ameaça, maus tratos, estupro, atentado violento ao pudor, corrupção de menores, seqüestro, cárcere privado, rixa e rapto.
	Ano
	Microrregião
	Causas 
	Número de Óbitos 
	Taxa por 100.000 hab 

	2007
	Extremo Norte
	Lesões Corporais 
	290  
	544,63 

	
	
	Ameaça 
	150  
	281,71 

	
	
	Tentativa de Homicídio 
	7  
	13,15 

	
	
	Estupro 
	3  
	5,63 

	
	
	Rixa 
	7  
	13,15 

	
	
	Rapto 
	2  
	3,76 

	
	
	Total 
	459  
	862,02 

	2008
	Extremo Norte
	Lesões Corporais 
	328  
	591,48 

	
	
	Ameaça 
	198  
	357,05 

	
	
	Tentativa de Homicídio 
	8  
	14,43 

	
	
	Maus Tratos 
	5  
	9,02 

	
	
	Atentado Violento ao Pudor 
	2  
	3,61 

	
	
	Cárcere Privado 
	3  
	5,41 

	
	
	Estupro 
	2  
	3,61 

	
	
	Rixa 
	11  
	19,84 

	
	
	Rapto 
	1  
	1,80 

	
	
	Total 
	558  
	1006,24 


Fonte: Polícia Militar/ES.


Tabela 73 - Crimes violentos contra o patrimônio

Nota: Crimes violentos contra o patrimônio: são os crimes praticados por motivações de natureza econômica. As ocorrências incluídas foram: Roubo e roubo (em coletivo, em estabelecimento comercial, em estabelecimento financeiro, em estabelecimento de ensino, em residência, de veículo, de autocarga), extorsão e extorsão mediante seqüestro.
	Ano
	Microrregião
	Causas 
	Número de Óbitos 
	Taxa por 100.000 hab 

	2007
	Extremo Norte
	Extorsão 
	1 
	1,88 

	
	
	Roubo 
	27 
	50,71 

	
	
	Roubo em Estabelec. Comercial 
	6 
	11,27 

	
	
	Roubo em Residência 
	3 
	5,63 

	
	
	Total 
	37 
	69,49 

	2008
	Extremo Norte
	Extorsão 
	2 
	3,61 

	
	
	Roubo 
	37 
	66,72 

	
	
	Roubo de Veículo 
	1 
	1,80 

	
	
	Roubo em Coletivo 
	1 
	1,80 

	
	
	Roubo em Estab. de Ensino 
	1 
	1,80 

	
	
	Roubo em Estabelec. Comercial 
	17 
	30,66 

	
	
	Roubo em Estab. Financeiro 
	2 
	3,61 

	
	
	Roubo em Residência 
	16 
	28,85 

	
	
	Total 
	77 
	138,85 


Fonte: Polícia Militar/ES.


Tabela 74 - Homicídios por sexo, segundo faixa etária
	Ano
	Microrregião
	Faixa etária 
	Gênero 
	Total 

	2007
	Extremo Norte
	18 a 24 anos 
	Masculino 
	2 

	
	
	25 a 34 anos 
	Masculino 
	2 

	
	
	35 a 44 anos 
	Masculino 
	2 

	
	
	45 a 54 anos 
	Masculino 
	2 

	
	
	55 a 64 anos 
	Masculino 
	1 

	
	
	Idade Ignorada 
	Masculino 
	1 

	
	
	Total 
	Masculino 
	10 

	
	
	25 a 34 anos 
	Feminino 
	1 

	
	
	35 a 44 anos 
	Feminino 
	1 

	
	
	55 a 64 anos 
	Feminino 
	1 

	
	
	Total 
	Feminino 
	3 

	2008
	Extremo Norte
	0 a 6 anos 
	Masculino 
	1 

	
	
	18 a 24 anos 
	Masculino 
	3 

	
	
	25 a 34 anos 
	Masculino 
	5 

	
	
	35 a 44 anos 
	Masculino 
	1 

	
	
	45 a 54 anos 
	Masculino 
	2 

	
	
	Total 
	Masculino 
	12 

	
	
	7 a 14 anos 
	Feminino 
	1 

	
	
	18 a 24 anos 
	Feminino 
	1 

	
	
	Total 
	Feminino 
	2 


Fonte: Polícia Civil/DML/ES.


Tabela 75 - Mortes Violentas, segundo causas

Nota: O indicador de mortes violentas é a soma dos números de ocorrências de homicídio, acidente de trânsito, atropelamento, suicídio, afogamento e queda. 
	Ano
	Microrregião
	Causas 
	Número de Óbitos 
	Taxa por 100.000 hab 

	2007
	Extremo Norte
	Atropelamento 
	2 
	3,76 

	
	
	Afogamento 
	4 
	7,51 

	
	
	Homicidio 
	13 
	24,41 

	
	
	Acidente de transito 
	8 
	15,02 

	
	
	Total 
	27 
	50,71 

	2008
	Extremo Norte
	Atropelamento 
	2 
	3,61 

	
	
	Queda 
	1 
	1,80 

	
	
	Afogamento 
	5 
	9,02 

	
	
	Homicidio 
	14 
	25,25 

	
	
	Acidente de transito 
	6 
	10,82 

	
	
	Total 
	28 
	50,49 


Fonte: Polícia Civil/DML/ES.
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